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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2014

TIPO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica.

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, através da Comissão de Licitação, torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 17/12/2014, em sua sede, na sala de Licitações na Rua José Pereira da Silva, Bairro centro, Paulo Lopes/SC, a

CONCORRÊNCIA  abaixo  especificada,  do  tipo  MELHOR  TÉCNICA E  PREÇO,  com  critério  de julgamento de combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica, solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, mediante condições estabelecidas abaixo e aquelas que compõem os Anexos do presente Edital:

1.1 - De conformidade com o disposto no Processo Licitatório nº 60/2014, a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, Estado de Santa Catarina, por intermédio da Comissão de Licitação, torna público que se acha aberta nesta Prefeitura a concorrência pública destinada à outorga de concessão pública dos serviços funerários no Município de Paulo Lopes; e

1.2 - A presente licitação é de “Melhor técnica e Maior Oferta  de preço ”, se processará de conformidade  com  este  edital,  de  acordo  com  o  inciso  IV,  do  art.  10,  da  Lei  Federal  nº7.783/89, inciso V, do artigo 30 e artigo 175, ambos da Constituição Federal cc especialmente com o inciso VI, do art. 15 da Lei Federal nº. 8.987/95, Lei Federal 9.074/95, Lei Municipal nº.1563 de 30 de agosto de 2013, Decreto Municipal nº. 38/2014, na forma da Lei Federal nº.8.666/93 e suas alterações posteriores, pelas especificações e condições a seguir:

2 - LOCAL ONDE PODERÁ SER ADQUIRIDO OU CONSULTADO O EDITAL E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS

2.1 – Os interessados em obter o edital poderão retirar gratuitamente, no endereço www.paulolopes.sc.gov.br ou no Setor de Compras e Licitações localizado no Paço Municipal. Maiores informações pelos telefones (48)32530161.

2.2 - O “Caderno de Licitação” é composto de: 

a) Modelo de Credenciamento (Anexo I);

b) Modelo do Contrato de Concessão a ser assinado pela licitante vencedora (Anexo II);

c) Decreto Municipal nº 38/2014;

d) Ato justificador da outorga das concessões ;

e) Lei Municipal nº. 1563/2013 ;

f) Demonstrativo do valor do contrato ;

g) Modelo de formalização da proposta de preço da outorga ;

h) Projeto Básico dos Serviços Funerários ;

i) Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil;

j) Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital ;

k) Modelo de Declaração que Não Emprega Menor ;

l) Modelo de Declaração de Compromisso ;

m) Modelo de Declaração de Fato Superveniente ; e

n) Modelo de Declaração de Disponibilidade Veicular .

3 – DATAS, LOCAL E HORÁRIOS

3.1 – Os envelopes Nº 01, Nº 02 e Nº 03 deverão ser entregues até às 08:55 horas do dia 17 de dezembro de 2014, na Seção de Protocolo da Prefeitura de Paulo Lopes/SC, Bairro Centro, na Rua José Pereira da Silva, onde serão protocolados.

3.2 A abertura do envelope nº 01 (Documentação Habilitação) ocorrerá no mesmo dia 17 de dezembro de 2014, às 09:00 horas com analise  da habilitação, na sala de reunião, localizada no setor de e Compras da Secretaria de Administração, na sede da Prefeitura de Paulo Lopes, na Rua José Pereira da Silva, bairro centro, Estado de Santa Catarina.

4.- DO OBJETO
4.1. - Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE ATÉ 02 (DUAS) EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, CONDICIONADA A OUTORGA ONEROSA, OU SEJA, MELHOR TÉCNICA E MAIOR OFERTA DE PREÇO, NOS TERMOS DO INCISO VI, DO ART. 15 DA LEI FEDERAL Nº. 8.987/95.

4.2 – Os serviços e os produtos funerários compreenderão (nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 1563/2013:

4.2.1 - As atividades integrantes do serviço funerário classificam-se em: 
I) Venda de ataúdes;

II) Transporte de cadáveres;

III) Aluguel de altares e mesas

IV) Locação de banquetas, castiçais, velas e paramentos afins;

V) Obtenção de certidão de óbito e documentos para funerais;

VI) Preparação de cadáveres, com realização de tanatopraxia;

VII) Confecção de coroas de flores;

VIII) Ornamentação de flores sobre o cadáver;

IX) Exumação e transporte de cadáveres humanos.

4.2.2 - Os  serviços  descritos  na  alínea  "VII"  do  item 4.2.1  não  terão  caráter  de exclusividade.

5. DO PRAZO DA CONCESSÃO

5.1  -  O  prazo  para  concessão  é  de  10 (Dez)  anos,  nos  termos  do  § 1º do artigo 2º  da  Lei  nº 1563/2013.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 - Poderão participar deste certame empresas brasileiras, que atenderem às exigências deste Edital, sendo admitidas as seguintes alternativas:

6.1.1 - Empresas isoladamente;
6.1.2 - As  empresas    deverão  ter  em  seu    objeto  social,  atividade  específica  de  serviços funerários;

6.2 - Será vedada a participação na licitação de empresas, quando:

6.2.1 - Estrangeiras;

6.2.2 - Em consorcio;

6.2.3 - Declaradas inidôneas por ato do Poder Público ou suspensas do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal;

6.2.4 - Em processo de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial;

6.2.5 - Impedidas  de  licitar,  contratar,  transacionar  com  a  Administração  Municipal  e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

6.2.6 - Em liquidação ou dissolução;

6.2.7 - Sob processo de concordata ou falência;

6.2.8 - Enquadradas nas disposições contidas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores; 

6.2.9 - Que tenha algum dirigente, sócio, gerente, responsável técnico ou legal, membro de conselhos internos, ocupante de cargo, emprego ou função pública na Administração Direta ou Indireta Municipal de Paulo Lopes, bem como membro da Comissão de Licitação;

6.2.10 - Que tiverem controle societário ou sócio(s) comum(ns), independente da participação societária, com outro proponente que concorra nesta licitação, ressalvado o caso de empresas inseridas dentro de um mesmo proponente.

6.2.11 - Não poderão participar do presente certame pessoas naturais, individualmente ou reunidas em cooperativa de trabalho, ou qualquer outra forma de associação.

6.3 - O oferecimento de proposta importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos licitantes às condições do Edital.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

7.1 - As licitantes deverão entregar até a data, hora e local mencionados no item “3” deste edital os Envelopes de HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA PREÇO cada um em envelope separado, opaco, fechado, inviolado e lacrado, dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação;

7.2  A documentação deverá ser apresentada em 03 envelopes:

1º DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO;

2º PROPOSTA TÉCNICA;

3º PROPOSTA DE PREÇO

7.2.1 - Toda documentação deverá ser encadernada e entregue em   folhas numeradas sequencialmente, contendo uma primeira folha (índice) e com as observações pertinentes que indiquem o conteúdo das demais folhas do volume.

7.2.2 - Não será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos para Habilitação, para Proposta de Preço e/ou Proposta Técnica. 

7.3 - O ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO deverá conter todos os documentos   correspondentes   à   habilitação,   especialmente   os   indicados   neste   Edital, indicando externamente:

ENVELOPE Nº 01– DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº   02/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E ENDEREÇO

7.4 - O ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA deverá conter todos os dados necessários da proposta exigidas neste Edital, indicando externamente:

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº   02/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E ENDEREÇO
7.5 - O ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇO deverá conter todos os documentos correspondentes à habilitação, especialmente os indicados neste Edital, indicando externamente:

ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 02/2014 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E ENDEREÇO

7.6 - Se no dia para entrega da documentação e sua abertura não houver expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, os documentos serão recebidos e abertos no primeiro dia útil de funcionamento que se seguir, obedecendo ao mesmo horário.

7.7 - Será apresentada em separado, no ato, da abertura dos ENVELOPES DE HABILITAÇÃO a credencial do representante legal ou instrumento de mandato assinado pelo representante legal da licitante, dispensável no caso do representante ser sócio proprietário da licitante e que tenha poderes para representar a licitante conforme Modelo do Anexo I;

08 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 01

8.1   Os   documentos   abaixo   relacionados   que   constituem   a   habilitação   deverão   ser apresentados em uma única via, podendo ser em original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por cartório.

8.1.1 Será admitida a autenticação de documentos, nos três dias que antecederem a abertura dos envelopes, pela Comissão Permanente de Licitação ou por outro servidor da Administração designado para esta finalidade.

8.2 - Documentos referentes à Habilitação Jurídica:

a) declaração do representante legal da licitante de que recebeu toda documentação relativa ao presente Edital, conforme Modelo Anexo IX;
b) cópia da Cédula de Identidade do representante legal da licitante e cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) cópia autenticada do ato constitutivo, do estatuto ou contrato social em vigor e a (s) última (s) alteração(ões) societárias ou consolidação societárias, devidamente registrada na Junta Comercial, em  se tratando  de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; e

d) cópia autenticada da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis com fins lucrativos, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores. 

8.3. Documentos referentes à Regularidade Fiscal:

8.3.1. a   Comprovante   de   inscrição   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoa   Jurídica   (CNPJ);

8.3.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

8.3.3. Os interessados com sede em outro Município e que tenham filial no Município de Paulo Lopes deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste Município.

8.3.4. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante e de filial quando for o caso, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.3.5. Certidão  Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Tributos Federais com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

8.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

8.3.7. Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;
8.3.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei. 
8.3.9. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
8.3.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), (instituída pela Lei 12.440/2011), com data da emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;
8.3.11. serão aceitas as certidões expedidas via Internet, condicionada à verificação de sua validade pela Comissão de Licitação; e

8.3.12. declaração de que a licitante não possui trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não se utiliza o trabalho de menores de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, Modelo Anexo X;
8.4. Documentos referentes à Qualificação Técnica:

a) declaração sob as penas da Lei de que a proponente manterá suas instalações nos termos especificados na legislação local e em conformidade com sua proposta técnica, Modelo Anexo XI.
8.5. Documentos referentes à Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, consubstanciada no índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a um inteiro (1,0),  índice  de  Liquidez  Geral  (ILG)  igual  ou  superior  a  um  inteiro  (1,0)  e  Grau  de Endividamento (GE ) igual ou menor a um inteiro (1,0). ILC, ILG e o GE serão calculados pelas fórmulas:

ILC = AC/PC
 ILG = ( AC + RLP )/(PC +PNC)

GE = ( PC + ELP )/ AT

AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável a longo prazo; PNP é o passivo não circulante e AT é o ativo total.

b) em se tratando de Sociedade Civil ou Comercial o balanço deverá será apresentado por cópia autenticada extraída do Livro Diário da empresa licitante, com os Termos de Abertura e de Encerramento, assinado pelo responsável pela empresa licitante, este designado no ato constitutivo da empresa e pelo contador, constando nome completo e registro profissional;

c) no caso específico de Sociedade por Ações o balanço deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado;

d) em se tratando de sociedade constituída há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, a empresa licitante deverá apresentar Declaração firmada por contador constando o seguinte:

I - Demonstração de resultado;

II - Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados; e

III - Demonstração das mutações do patrimônio líquido.

e) Certidão negativa de Falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo cartório judicial do distribuidor da sede da empresa licitante, não superior a 60 (sessenta) dias da data da apresentação dos envelopes;

8.6.  O  valor  será  repassado  em  05  (cinco)  parcelas  anualmente,  sendo  que  a  primeira creditada no ato de assinatura do contrato e as demais a cada período de 12 (doze) meses.

8.7. Todos os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seu prazo de validade ou caso não constem nos mesmos tal validade, devendo ter sido expedidos dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, anteriores a data de entrega dos envelopes; e

8.8. Será inabilitada a licitante que descumprir qualquer dos subitens e alíneas dos itens acima.

9. DA PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE Nº 02

9.1. A comprovação da aferição da capacidade técnica, como exige o inciso V, do art. 18 cc inciso VI, do art. 15 ambos da Lei Federal nº. 8.987/95 para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em quantidade e prazos com o objeto da presente licitação, atribuindo-se uma Nota Técnica, que será considerada no julgamento, a qual se levando em conta os serviços que atualmente as empresas prestam nos locais onde têm atuação será apurada mediante os seguintes critérios: 

9.2. A Comissão de Licitação atribuirá nota até dez para cada um dos quesitos.

9.3. A pontuação de cada um dos quesitos corresponderá à nota atribuída multiplicada pelos pesos a seguir indicados:

9.3.1. Classificação da Nota Técnica - Julgamento da Proposta Técnica

PARAMETROS   
PONTUAÇÃO MÍNIMA (PONTOS)          PONTUAÇÃO MÁXIMA (PONTOS)


N1        


10         




40


N2         

 
1           




10


N3        

 
1           




10


N4         


1           




10

N5        

 
1          




10

N6         


1           




10

TOTAL  

15         




90

NOTA TÉCNICA – PT (Y0)             PONTUAÇÃO OBTIDA x 0,4         PONTUAÇÃO OBTIDA x 0,4 

9.4. Experiência no mercado dos serviços licitados, mediante comprovação pelo contrato social ou  atestado  de  órgão  público  ou  privado  de  que  a  licitante  presta  ou  prestou  serviços funerários mediante contrato público de concessão ou permissão:

TABELA DE PONTOS – EXPERIÊNCIA (1)

Parâmetros (Experiência em operação em anos)              Pontuação

1 a 5 (+fração)  





10

6-10 (+fração)  





20

11-15 (+fração) 





30

16 ou mais        






40

9.5. Declaração de que disponibilizará instalações  para prestações dos serviços nos termos do § 2º do Art. 6º Da Lei nº 1563/2013: 

TABELA DE PONTOS – INSTALAÇÕES (2)

120 m² 


1 ponto

121 m² Até 160 m²        
5 pontos

Acima de 160 m²            
10 pontos

9.6. Declaração indicando o número de veículos a serem utilizados na prestação dos serviços, devidamente identificado no padrão a ser fornecido pela secretaria competente, com no máximo 05 (cinco) anos de fabricação:

TABELA DE PONTOS – VEICULOS (3)

01 (um) veiculo 

1 ponto

02 (dois) veículos           
5 pontos

03 (três) veículos ou mais         10 pontos

9.7. Declaração indicando o número de funcionários a  serem  empregados  para  adequada prestação dos serviços:
TABELA DE PONTOS – FUNCIONARIOS (4)

02 (dois) funcionários 


1 ponto

03 (três) funcionários    


2 pontos

04 (quatro) funcionários ou mais            
3 pontos

9.8. Declaração de que disponibilizará no quadro de funcionário da licitante, no mínimo 01 (um) funcionário(s) “especializado” em TANATOPRAXIA, com curso(s) de especialização em TANATOPRAXIA, cujo certificado deverá ter sido expedido por instituição pública ou privada reconhecida e comprovação de que trabalha na empresa: 

TABELA DE PONTOS – SERVIÇO TANATOPRAXIA (5)

01 (um) funcionário       

1 ponto

02 (dois) funcionários   

5 pontos

03 (três) funcionários ou mais   
10 pontos

9.9. Declaração indicando  o  número  de  velórios  (completos)  gratuitos,  por  mês,  a  serem fornecidos nos termos do inciso VI do Art. 13 da Lei Municipal nº 1563/2013:

TABELA DE PONTOS – GRATUIDADE SERVIÇO (6)

02 (dois) velórios        


1 ponto 
até (três) velórios           

5 pontos

até 04 (quatro)velórios ou mais 
10 pontos

9.10. A Nota Técnica será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

NT = (N1 X 0,4) + (N2 X 0,4) + (N3 X 0,4) + (N4 X 0,4) + (N5 X 0,4) + (N6 X 0,4) Onde:

NT = Nota técnica;

N1 = Nota de experiência da atividade; 
N2 = Nota de instalações;

N3 = Nota do número de veículos;

N4 = Nota quantidade de funcionários; 

N5 = Nota de atestado de execução de tanatopraxia; N6 = Nota de gratuidade de serviços;

9.11. As propostas serão julgadas, avaliadas e classificadas de acordo com os fatores enunciados neste Edital e serão consideradas as melhores classificadas tecnicamente as licitantes que obtiverem pesos iguais ou superiores 18 (dezoito) sendo que, aquelas que não atingirem esta pontuação estarão automaticamente desclassificadas;

9.12. As comprovações relativas aos itens pontuados mediante apresentação de declaração serão exigidos quando do início da execução dos serviços;

9.13. As declarações apresentadas pelas licitantes deverão ser assinadas pelos representantes legais   das   licitantes,   com   firma   reconhecida   no   Cartório   competente,   sendo   que   a inobservância desses atos acarretará a licitante a sua desclassificação.

10. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 03

10.1.- A Proposta de Preço (conforme modelo do Anexo VI) deverá ser apresentada em 1(uma) via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, devidamente preenchida, contendo os seguintes dados:

10.2. Identificação do Licitante: nome completo da licitante, CNPJ, endereço, telefone e/ou email de contato.

10.3. Valor da outorga de concessão será oferecido expresso em moeda corrente nacional (em algarismos e por extenso), cujo valor mínimo fixado é de R$ 1.900,00 (Um mil e novecentos reais).
10.4. Havendo divergência entre os valores em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por extenso;

10.5 - O prazo de validade da proposta comercial/oferta deverá ser, no mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da licitação. Este prazo, no que se refere à validade da oferta das licitantes vencedoras.

10.6 - Local e data de preenchimento da proposta.

10.7 - A comprovação da aferição das melhores PROPOSTAS DE PREÇOS, como exige o inciso V, do art. 18, da Lei Federal nº. 8.987/95 será atribuída uma nota financeira definida de Preço (OP) que será considerada no julgamento, a qual se levando em conta as maiores ofertas que será apurada mediante os seguintes critérios:

10.7.1 - A Comissão Permanente de Licitação atribuirá nota de cinco até dez para cada uma das ofertas, conforme abaixo definido:

TABELA DE PONTOS – PROPOSTAS DE PREÇOS (PP) 
NOTA

R$ 1.900,00 até 4.900,00



05

R$4.901,00 a R$ 6.900,00



06

R$ 6.901,00 a R$ 8.900,00



07

R$ 8.901,00 a R$ 10.900,00



08

R$ 10.901,00 a R$ 12.901,00



09

ACIMA DE R$12.901,00



10

10.8. A Nota da Proposta de preço será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: NTP = ( N1 X 0,6 )Onde:

NTP = Nota técnica do preço;

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”

11.1. Na data e horário fixados ocorrerá a abertura dos Envelopes “DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO”,  cujo  conteúdo  será  rubricado  pela  Comissão  e  pelas  licitantes,  sendo  na mesma oportunidade objeto de apreciação por todos os interessados.

11.2.  A  Comissão  de  Licitação  examinará  a  Documentação  apresentada  e  decidirá  da habilitação ou inabilitação das licitantes, podendo a seu critério suspender a sessão para tal julgamento. Neste ponto, será comunicada às licitantes nova convocação para prosseguimento da sessão, quando serão divulgados os nomes das licitantes inabilitadas e as habilitadas, por meio de publicação no Diário Oficial e site do Município; 

11.3. Serão inabilitadas as licitantes que deixarem de atender a qualquer uma das exigências formuladas nos subitens e alíneas do item 8; e

11.4.  As  licitantes  depois  de  publicado  no  Diário  Oficial  o  resultado  do  julgamento  da habilitação e inabilitação terão 05 (cinco) dias para recorrem, contados da data de publicação.

12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº. 02 - PROPOSTA TÉCNICA E PONTUAÇÃO

12.1. Na data e horário fixados pela Comissão Permanente de Licitação ocorrerão a abertura dos Envelopes “Proposta Técnica” (PT), cujo conteúdo será rubricado pela Comissão e pelas licitantes, sendo na mesma oportunidade objeto de apreciação por todos os interessados.

12.2. Depois  de  examinar  e  avaliar  as  Propostas  Técnicas  (PT)  a  Comissão  de  Licitação procederá a soma dos pontos das mesmas, observando o critério do item 9 e seus subitens.

12.3. Será dada nota zero a quaisquer dos itens 9.4 a 9.10 que se apresentar em desacordo com as disposições deste Edital.

12.4. Qualquer dúvida relativa (s) ao (s) atestado (s) ou certidão(ões) será requisitada notas fiscais ou quaisquer documentos para comprovação dos serviços atestados ou qualquer diligência que for necessária.

13. A ABERTURA DO ENVELOPE 03 – PROPOSTA DE PREÇO (PP)

13.1. Uma  vez  julgadas,  pontuadas  e  classificadas  as  Propostas  Técnicas  e  decorrido  o quinquídio  legal  sem  interposição  de  recurso (s) ou após o  julgamento  do(s) mesmo(s) proceder-se-à a abertura das Propostas de PREÇO (PP).

13.2. Abertos os envelopes da PROPOSTA DE PREÇO  (PP)  serão  rubricadas  pela  Comissão Permanente  de  Licitação  e  em  seguida  rubricadas  pelos  representantes  das  licitantes presentes à sessão.

13.3. Serão desclassificadas as Propostas de Preço (PP) que:

13.3.1. Omitirem ou não atenderem às exigências e requisitos previstos neste Edital e em seus respectivos anexos;

13.3.2. Imponham condições não previstas neste ato convocatório; 

13.3.3. Apresentarem preços baseados em outras propostas, inclusive com oferecimento de redução sobre a de menor valor;

13.3.4. Contenham preço inferior ao fixado no item 10.3.

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E PREÇO

14.1.  Serão  consideradas  vencedoras  as  02  (duas)  licitantes  que  conseguirem  a  maior pontuação na soma da Nota Técnica ( NT ) e Preço (NTP) que obedecerá a seguinte fórmula:

NFC= NT + NTP
ONDE:

NFC = Nota Final Classificatória

NT = Nota Técnica

NTP = Proposta de preço

14.2. Ocorrendo empate na Nota de Classificação Final entre 02 (duas) ou mais licitantes o desempate será realizado pela Comissão de Licitação, no ato, por sorteio na presença dos interessados presentes, nos termos do § 2º, do art. 45, da Lei nº 8.666/93, para o qual serão convocados os representantes credenciados dos licitantes empatados.

15. DOS RECURSOS

15.1. Em face da Comissão Permanente de Licitação no curso do procedimento licitatório são atacáveis por via de recurso administrativo as seguintes decisões

15.1.1. de habilitação ou inabilitação;

15.1.2. de julgamento das propostas; e

15.1.3. de julgamento da classificação final.

15.2. Os recursos serão opostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão ou da lavratura da ata se presentes na sessão todos os licitantes;

15.3. Os recursos têm efeito suspensivo que alcança o prazo de validade das propostas; 

15.4. Decairá do direito de impugnar o edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes da habilitação, conforme disposto no § 2º, do art.41, da Lei nº 8.666/93 e será decidida pela Comissão Permanente de Licitação; e

15.5. A impugnação será protocolizada na Seção de Protocolo– PROTOCOLO GERAL, na Rua José Pereira da Silva, bairro Centro, Paulo Lopes/SC, aos cuidados da Comissão de Licitação.

16. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS

16.1. São pressupostos de admissibilidade do recurso:

16.1.1. legitimidade;

16.1.2. o interesse de recorrer;

16.1.3. a existência de ato administrativo decisório;

16.1.4. a tempestividade;

16.1.5. a forma escrita;

16.1.6. a fundamentação; e

16.1.7. o pedido de nova decisão.

16.2. É legitimado para interpor recurso qualquer Licitante no curso da licitação;

16.3. O interesse de recorrer caracteriza-se quando a decisão for, direta ou indiretamente, lesiva aos interesses do recorrente; e

16.4. Não será admitido sendo indeferido de plano e fundamentadamente pela própria Comissão Permanente de Licitação o recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão recorrida.

17. DO PROCESSAMENTO DO RECURSO

17.1. Interposto o recurso a Comissão Permanente de Licitação verificando a presença dos pressupostos de admissibilidade determinará o processamento do recurso;

17.2. Admitindo  o   recurso   a   Comissão   Permanente   de   Licitação   comunicará   o   ato imediatamente aos demais licitantes para realização de contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

17.3. Os recursos serão dirigidos à Comissão de Licitação que poderá no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  reconsiderar  sua  decisão  ou  nesse  mesmo  prazo  fazê-los  subir  à  Autoridade Superior devidamente informada para decisão.

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

18.1. Depois de examinada e julgada a documentação de habilitação, decidida eventuais recursos interpostos ou decorridos in albis, o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis a Comissão de Licitação divulgará através da imprensa oficial as licitantes vencedoras; e

18.2. Decorrido o prazo de interposição de recursos ou julgado eventual recurso, a Comissão de Licitação encaminhará o processo licitatório para Homologação e Adjudicação.

19. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. Os serviços deverão ser iniciados até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato de concessão.

20. DA REMUNERAÇÃO DAS CONCESSIONÁRIAS

20.1. As Concessionárias estão obrigadas a obedecer à tarifa e os preços máximos para sua remuneração dos serviços prestados à população constantes no decreto Municipal nº 38/2014 e na Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil (ABREDIF) Anexo VIII; e
20.2. Os serviços não definidos no item 4.2 deste edital e não constando da Tabela de Preços anexo VIII poderão ser prestados, sendo, porém cobrado o preço de mercado e combinado, previamente, com o usuário (§ 2º do Art. 3º Da Lei 1563/2013).
21. DO REAJUSTAMENTO DA TARIFA

21.1. Após os 12 (doze) meses iniciais os reajustes nos valores constantes do Decreto Municipal nº 38/2014 ocorrerão tomando por base a variação da UFM acumulado nos últimos doze meses, contados da apresentação da proposta.

21.2. Para os demais serviços não elencados no Decreto Municipal deverá anualmente ser seguida a Tabela Brasileira de Valores de Funeral e Outros Serviços, editada pela ABREDIF, conforme anexo VIII.
22. DA REVISÃO DA TARIFA 

22.1. A tarifa somente poderá ser revista a pedido de qualquer concessionária ao Poder Concedente para manter a justa remuneração do serviço e o equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente comprovada e condicionada à análise do Poder Concedente.

23. DAS OBRIGAÇÕES DAS LICITANTES VENCEDORAS

23.1. São vedados as Concessionárias o exercício de qualquer atividade comercial estranha ao Serviço Funerário, à exceção de venda de Plano Funerário ou Convênio Funerário, sendo obrigatória a disponibilidade nos contratos o atendimento e tipo, não inferior à qualidade e valores constantes do Decreto Municipal que fixa a tarifa, bem como para os demais não previstos pelo Poder Concedente utilizar os valores da Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil, conforme anexo VIII;
23.2. As Concessionárias nas execuções dos serviços deverão observar as seguintes condições:

a) executar adequadamente todos os serviços contratados;

b) manter durante todo o período da concessão, ou seja, os 10 (dez) anos a situação regular da empresa nos termos deste Edital;

c) atender as normas e solicitações do Poder Concedente;

d) tratar com urbanidade o público e os fiscais no empenho de funções na fiscalização dos serviços;

e) manter as instalações operacionais no Município de PAULO LOPES, observando a  distância  mínima  de  500  (quinhentos) metros de hospitais, casas de saúde, Delegacias de Polícia e IML;

f) observar todas as obrigações constantes da Lei Municipal nº 1563/2013, especialmente as elencadas no artigo 3º e seus incisos;

23.3.  Constituem-se  obrigações das  Concessionárias  além  de outras inerentes  ao  serviço funerário, as seguintes:

I – Aquelas elencadas na legislação municipal;

II – Realizar gratuitamente serviços funerários aos usuários carentes, nos termos do artigo 13 da Lei nº 1563/2013, em quantidade mensal apresentada em sua proposta técnica;

III - recolher, mensalmente, aos cofres municipais os valores correspondentes aos tributos incidentes sobre suas atividades; 

IV - dispor de catálogo da Tarifa em local visível e apresentá-lo quando solicitado pelos familiares para hipótese de opção de atendimento e tipo de modelo de serviço e dispor informativo em tamanho de papel A4 da lista dos serviços obrigatórios;

V - deverá dispor no mínimo, da quantidade de veículos conforme declaração Anexo XII apresentada em sua proposta técnica; e

VI – apresentar ao Setor de Fiscalização anualmente, até o dia 31 de janeiro o balanço e demonstrações financeiras do ano anterior.

24. DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

24.1. Para efeitos deste Edital, usuário do serviço público é o identificado no Art. 7º da Lei nº 1563/2013;
24.2. Constituem direitos dos usuários do serviço funerário:
I - receber serviço adequado;

II - receber informações relativas ao Serviço Funerário Municipal e sua forma de execução;
III - receber as orientações necessárias sobre os tipos de serviços disponíveis;

IV - garantia da oferta dos diversos padrões de produtos e materiais;

V - exercer o direito de petição perante o Poder Público e às empresas prestadoras dos serviços funerários.

25. DAS OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

25.1. São obrigações dos usuários:

I - zelar pelo  patrimônio  público  ou  particular  colocado  à  sua  disposição  ou utilizado  na execução dos serviços;

II - atender aos pedidos de informações dos órgãos competentes para esclarecimentos de questões relativas ao serviço prestado;

III - firmar, quando  solicitado,  declarações  e  fornecer  documentos  relativos  ao  funeral, assumindo a responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo dos mesmos; 

IV - levar ao conhecimento do Poder Executivo e da empresa concessionária as irregularidades de que tenha conhecimento, referente aos serviços prestados.

26. DIREITOS DAS CONCESSIONÁRIAS

26.1. Os serviços prestados a pessoas com situação de risco social e carentes acima do limite determinado em suas propostas técnicas serão pagos pelo Poder Concedente de acordo com os Valores constantes do Decreto Municipal;

26.2. O pagamento será efetuado até o 15º ( décimo quinto ) dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal.

27. DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO DE CONCESSÃO

27.1. Os contratos de concessões poderão ser cedidos ou transferidos, desde que submetido à anuência prévia do Poder Concedente, observado os termos do artigo 27, da Lei Federal nº 8987/95.

27.2. E desde que atendam todos os requisitos de habilitação, regularidade fiscal, econômica e mantenha no mínimo os quesitos ofertados/pontuados quando da outorga da concessão.

28 - DAS PENALIDADES

28.1 - A prática de atos visando frustrar os objetivos do contrato de Concessão sujeitar-se-à as sanções  previstas  na  legislação  específica  e  nos  regulamentos  próprios  sem prejuízos  das responsabilidades civil e criminal que o ato ensejar;

28.2 - A Secretaria de Administração do Município será a responsável pela instauração de qualquer procedimento administrativo em razão da inobservância do contrato de Concessão e demais atos administrativos, assegurando ampla defesa, aplicará sanções a Concessionária, conforme penalidades previstas no instrumento contratual da outorga da Concessão, a saber:

I - advertência por escrito; 
II - multa;

III - intervenção; e

IV - rescisão do contrato. 

28.3 - ADVERTÊNCIA POR ESCRITO:

a) não disponibilizar o catálogo das Tarifas aos usuários quando solicitado;

b) empregar equipamento em más condições de conservação, limpeza ou pintura;

c) utilizar equipamento inadequado; e

d) não atender às informações solicitadas pelo Poder Concedente por intermédio de seus Fiscais ou pelo impedimento de acesso da fiscalização aos serviços e suas dependências utilizadas pela Concessionária.

28.4 – DA MULTA

28.4.1- Se a vencedora do certame recusar a assinar o contrato ou pela inexecução total sujeitar-se-á a multa de até 200 (duzentas) UFM´s a ser aplicada de forma gradativa sobre o valor da proposta da seguinte forma:

28.4.2 O Poder Concedente, ao tomar ciência de qualquer infração, promoverá sua apuração mediante processo administrativo próprio, assegurado o principio da ampla defesa, e será instruído no mínimo com os seguintes elementos:

I - Cópia do auto de infração com relatório circunstanciado da situação verificada;

II - Cópia da notificação, indicando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa pelo infrator;

III - despacho do responsável pelo serviço funerário no Município com aplicação da penalidade cabível, quando for o caso.

28.4.3 Ao infrator punido na forma deste Capítulo é assegurado o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação das penalidades aplicadas, e será dirigido ao Secretário da Pasta a qual está vinculada a Diretoria responsável pela gestão dos serviços funerários.

28.4.4 O descumprimento pela empresa concessionária de qualquer exigência contida nesta Lei ou em regulamento sujeitar-lhe-á à aplicação, separada ou cumulativa, pelo Poder Executivo, por meio do órgão municipal competente, das seguintes sanções: 

I advertência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a irregularidade, sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada infração, independentemente de outras sanções previstas nesta Lei;

II suspensão da atividade até correção da irregularidade;

III aplicação de multas de até 5.000,00 (cinco mil reais);
IV rescisão do contrato ou cassação do ato de permissão ou concessão da empresa prestadora do serviço funerário.

28.4.5 Constatado pelo órgão municipal competente o descumprimento das normas legais e regulamentares, sofrerá a concessionária a imposição da penalidade de advertência, mediante notificação escrita, que especificará o dispositivo desatendido, fixando prazo para a regularização.

28.4.6 Na continuidade do desatendimento das normas legais e regulamentares será aplicada ao infrator à multa estabelecida no item 28.4.4, III, e, no caso de reincidência, o dobro do respectivo valor.

§ 1º A multa deverá ser paga pela empresa concessionária no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da notificação ou do indeferimento do recurso.

§ 2º Os bens apreendidos nos termos da alínea “b” do inciso I do art. 14 da Lei Municipal nº 38/2014 serão devidamente discriminados em termo de apreensão constante do auto de infração, e somente serão devolvidos na hipótese de ser provido o recurso interposto pelo infrator. 

§ 3º Findo o prazo de recolhimento das multas será determinada a remessa do processo administrativo ao setor responsável para que se proceda à inscrição do débito em divida ativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para cobrança do débito.

28.4.7 O auto de infração e o termo de apreensão poderão ser formalizados pelo setor de fiscalização e tributos, na pessoa de seu Diretor ou através de seus fiscais ou auditores.

28.4.8 Independentemente das penalidades pecuniárias, impostas à empresa concessionária, a concessão poderá ser revogada a qualquer tempo, sem quaisquer indenizações, além das hipóteses previstas nesta Lei, no caso de a concessionária incorrer nas seguintes situações:

I - perda da capacidade financeira, técnica ou administrativa; 
II - paralisação dos serviços objeto da concessão;
III - subcontratação ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, dos serviços objeto da

concessão;

IV - descumprimento de qualquer cláusula do instrumento de concessão.

28.5 – DA INTERVENÇÃO

28.5.1 Não cumprida a adequação dos serviços no prazo estipulado ou se a Concessionária deixar de abrir a sede da Agência funerária para atendimento ao público decretar-se-à intervenção nos serviços  e  nas  instalações  da  Concessionária,  mediante  Decreto  Municipal,  observado  os artigos 32 a 34, da Lei Federal nº 8.978/95 até o prazo 180 (cento e oitenta) dias. 

28.6 – DA RESCISÃO DO CONTRATO

28.6.1 Se, após o cumprimento da intervenção, a Concessionária não regularizar o serviço objeto da intervenção ou deixar de pagar a multa será rescindido o contrato de Concessão, observado o direito de ampla defesa.

29 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1- O presente Edital e seus anexos são complementares entre si, qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e válido;

29.2 – Nenhuma indenização será devida às Proponentes pela elaboração, apresentação da documentação e das propostas de que trata o presente edital;

29.3 – Não serão levadas em consideração as propostas e/ou documentação entregues em data, local e/ou horários diferentes dos especificados nesta Licitação não sendo permitida a participação de Licitantes retardatários.

29.4 – Nas reuniões de abertura e julgamento, só terão direito ao uso da palavra, a rubricar as propostas, a apresentar reclamações, impugnações e assinar as Atas, os representantes das Licitantes maiores ou emancipados e credenciados pelo representante legal da empresa e os Membros da Comissão Permanente de Licitação;

29.5 – A inabilitação do licitante na fase de documentação importa em preclusão do direito de participar das fases subsequentes;

29.6 - A presente licitação será processada e julgada pela Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES/SC;

29.7 - O Poder Concedente se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, observadas as formalidades legais, adiar, revogar ou anular parcial ou totalmente a presente licitação;

29.8 - A participação na presente licitação implica no conhecimento e submissão a todas as cláusulas e condições deste Edital, bem como de todos os seus anexos, sendo que a apresentação da proposta vincula e obriga os licitantes aos termos do presente Edital;

29.9 – As  despesas  decorrentes  da  aplicação  do  item  26  e  seus  subitens  desta  presente licitação, referente aos serviços funerários correrão à conta da Dotação Orçamentária 3.3.90...0.1.00; 

29.10 - Para conhecimento dos interessados expede-se o presente Edital, do qual será extraído um resumo que devidamente publicado na imprensa e todas as publicações como alterações ou prorrogações do Edital, resumo de atas de julgamento, etc., serão publicados no Diário Oficial Dos Municípios - DOM, site oficial da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes ou poderão ter ciência dos referidos documentos nas pastas do procedimento licitatório; e

29.11 - Fica eleito o  Foro  da  Comarca  do Município  de Garopaba/SC, com exclusão  de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões relativas ao objeto desta licitação e respectivo contrato.

30- DO PRAZO DA CONCESSÃO

30.1. O prazo da concessão e vigência é de 10 (Dez) anos, com base na Lei Municipal nº1563/2013, contados da data de expedição da “Ordem de Serviço” pelo MUNICÍPIO;

31- DOS ESCLARECIMENTOS

31.1 – Quaisquer informações ou outros elementos necessários ao perfeito entendimento do presente Edital, os recursos ou impugnações, deverão ser dirigidos para Comissão de Licitação, no endereço mencionado no item 2.1 do presente Edital, das 07:00 às 13:00 horas, até dois dias antes da entrega dos Envelopes. A Comissão de Licitação responderá a todos os pedidos julgados procedentes ou improcedentes, mediante comunicação escrita ao interessado por intermédio de Telefax, e-mail, ou diretamente pelo site até o dia de abertura dos envelopes.

Paulo Lopes - SC, 31 de outubro de 2014. 
Evandro João dos Santos
Prefeito Municipal
ANEXO I

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA CONCORRÊNCIA

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES ATENÇÃO COMISSÃO DE LICITAÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº  060 /2014

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 02/2014
CARTA DE CREDENCIAMENTO

Através da presente,  credenciamos  o  Sr_______________________________________________________________, portador da  Cédula  de  Identidade  RG.  nº________________   e CPF/MF______________________    a participar  da licitação instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, na modalidade supra referenciada,   na   qualidade   de   REPRESENTANTE   LEGAL,   outorgando-lhe,   dentre   outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

PAULO LOPES, de       de 2014.

_________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
RG

CPF/MF

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONCESSÃO COM ENCARGOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO "CONCEDENTE", O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, E DE OUTRO LADO, COMO “CONCESSIONÁRIA” A EMPRESA ___________________________________________, EM CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS ABAIXO:

CLÁUSULA I - PARTES E FUNDAMENTOS

Contrato Administrativo que celebram de um lado o MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, CNPJ nº 82.892.865/0001-32, com sede na Rua José Pereira da Silva, centro, na cidade de Paulo Lopes, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Evandro João dos Santos, CPF: xxxxxx , doravante denominada CONCEDENTE e, de outro lado a empresa ..............................................................................................., inscrita no CNPJ ............................,estabelecida na Rua ....................., nº......................, Bairro ...................., CEP ........................,representada neste ato pelo(a) ..............................................., portador da Carteira de Identidade nº. .............SSP/........, e inscrito no CPF nº.............., doravante denominada CONCESSIONÁRIA, decorrente do Processo Administrativo nº060/2014, em conformidade com o disposto nas Leis Federais nº. 8.666/93 e 8.987/95 e suas alterações posteriores c/c a Lei Municipal nº. 1563/2013, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA II - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a outorga de CONCESSÃO para prestação de serviços funerários no Município de Paulo Lopes, conforme especificações constantes no Edital e em seus anexos; e

2.2 - O contrato poderá a qualquer tempo ser aditado, havendo interesse para se adequar às disposições e regulamentações determinadas pela lei aumentando ou diminuindo os serviços funerários.

CLÁUSULA II - DO VALOR, PRAZO, ENCARGOS

2.1 – Valor, Prazo e Encargos:

a) O valor da outorgada da concessão é de R$....................... (................) correspondente ao preço  oferecido  na  proposta  de  preço  para  exploração  dos  serviços  pelo  período  de  10 (dez) anos que é parte integrante e inseparável do presente contrato;

b) o prazo da concessão será de 10(dez) anos;

c) O prazo de vigência do contrato da CONCESSÃO é de 10 e 2 meses (dez anos  e dois meses ), contados a partir da assinatura, incluindo aqui o tempo necessário para adjudicação, assinatura, ordem de serviços, inicio das atividades, encerramento das atividades e cumprimento das demais obrigações contratuais, quando do termino do prazo de execução e operação Concessão;

d) a Concessionária em rodízio com as demais concessionárias prestará os serviços objeto desta contratação às pessoas em situação de risco social, nos termos do inciso VI do Art. 13 da Lei Municipal nº 1563/2013;

e) cada concessionária atenderá, no dia de seu plantão, as famílias carentes encaminhadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social com ofício.

Para realização dos serviços;

f)- A Concessionária prestará gratuitamente até 02 ( dois ) serviços as pessoas com situação de risco social a carentes ao mês, nos termos apresentados em sua proposta técnica.

CLÁUSULA III- DO VALOR CONTRATUAL

O valor  contratual  mínimo  estimado  é  de  R$  190.000,00  (Cento e noventa mil reais), equivalente a media  de óbitos ao somatório do valor presente da remuneração pelos serviços arrecadada anualmente, multiplicada pelo período do contrato da concessão, ou seja, 10 (dez) anos.

CLÁUSULA IV- DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA À EXECUÇÃO

a) A adjudicatária será convocada para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da publicação da adjudicação, assinar o contrato cuja minuta é apresentada no Anexo II;

b) O  prazo  para  a  assinatura  do  contrato  poderá  ser prorrogado  uma vez,  por  igual período, quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado;

c) Caso a Adjudicatária não compareça ou se recuse a assinar o contrato, proceder-se-á a forma do § 2º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo da perda total das garantias prestadas pela adjudicatária;

d) A concessionária prestará garantia contratual de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 § lº da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, equivalente a 2% (dois ) por cento do valor do contrato, atualizado na forma do § 2º do mesmo dispositivo.
e) A garantia poderá ser prestada por meio de caução em dinheiro em moeda corrente nacional, títulos da dívida pública, carta de fiança bancária e ou seguro-garantia;

f) No caso de caução em dinheiro a mesma deverá ser identificada e depositada em conta corrente vinculada do Município  e estar disponível no máximo até o dia 2 (dois) dias útil imediatamente anterior a assinatura do contrato, correspondente a 2% (dois por cento) do valor estimado da concessão;

g) Títulos  da  dívida  pública,  devendo  estes  ter  sido  emitido  sob  a  forma  escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

h) Seguro  Garantia, devendo ser entregue com firma reconhecida.
 i) Fiança Bancaria devendo ser entregue com firma reconhecida.

j) A garantia deverá ser apresentada à Secretaria de Administração em até 48(quarenta e oito) horas antes da assinatura do Termo de Contrato.

k) A garantia será executada no caso do não cumprimento dos requisitos propostos na pontuação técnica; 

l) Quaisquer modificações do Contrato Social ou do Termo de Consórcio, durante todo o período de vigência da Concessão, deverão ser encaminhadas para registro no Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da modificação;

m) A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder Concedente e atender as regras estipuladas no presente edital;

n) A transferência da concessão e a realização das alterações previstas nos itens “i” e “m” devem ser solicitadas conjuntamente pelos interessados.

o) As alterações previstas no item “m” somente poderão ocorrer após a vigência de 01 (um) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele previstas;

p) Para fins da anuência de que trata o item “m” os sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão:

I. Demonstrar,   por  meio   de   processo   administrativo   devidamente   instruído,   que atendem a todas as exigências estabelecidas no procedimento licitatório, em especial qualificação técnica e econômico-financeira;
II. Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas.

CLÁUSULA V- INÍCIO DA OPERAÇÃO E PRORROGAÇÃO

a) A concessionária vencedora deverá obedecer aos requisitos propostos e iniciar as suas atividades no Município em no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, expedida pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO;

CLÁUSULA VI - DOS SEGUROS

6.1- A CONCESSIONÁRIA contratará e manterá em vigor, ao longo do prazo da CONCESSÃO os seguintes seguros: 

6.1.1. Seguros de  responsabilidade  civil  visando  à  cobertura  de  danos  materiais  e  morais impostos a terceiros, USUÁRIOS ou não, por força da ação ou omissão de seus agentes na execução do presente CONTRATO;

6.1.2. Seguros para cobertura total de dano aos veículos, instalações, demais itens pertinentes a Concessão, causados por roubo, furto, incêndio, raio, explosão, vendaval, descargas elétricas e outros acidentes;

6.1.3. Seguro garantia para o fiel cumprimento do CONTRATO, assegurando o pagamento de multas e eventuais indenizações contratuais devidas ao PODER CONCEDENTE pela CONCESSIONÁRIA, conforme previsto clausula IV.

6.1.4. O seguro indicado no item 6.1.2 e 6.1.3, indicará como beneficiários a CONCESSIONÁRIA ou o MUNICIPIO.

6.1.5. Os limites globais de cobertura dos seguros de que trata a subcláusula serão os seguintes:

6.1.5.1.    Para o seguro  do  item  6.1.1,  R$  50.000,00  por  veículo  da  frota  a  ser utilizada  pela CONCESSIONÁRIA.

6.1.5.2. Para o seguro do item 6.1.2., o limite global deve ser suficiente para repor os itens descritos na subcláusula,

6.1.6. Para o seguro do item 6.1.3, 2% (dois por cento) do valor do CONTRATO, no primeiro ano de sua vigência, 0,6% (seis décimos por cento) do VALOR DO CONTRATO no segundo e terceiro anos de sua vigência e 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do CONTRATO nos demais anos de sua vigência.

6.1.7. O limite, por evento, de cobertura do seguro de responsabilidade civil não deverá ser inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

6.2 Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a CONCESSIONÁRIA comprove à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO que as apólices dos seguros exigidos nos termos desta cláusula se encontrem em vigor.

6.3 A CONCESSIONÁRIA deverá certificar à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO que as apólices dos seguros previstos neste CONTRATO terão validade anual, devendo ser mantidas até o término do prazo do CONTRATO, sob pena de caducidade.

6.4 A atualização dos VALORES DE SEGUROS para determinação dos limites de cobertura dos seguros  serão reajustados  por meio da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

– INPC ou o que vier a eventualmente substituí-lo. 

CLÁUSULA VII – DAS RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS

3.1 – A Concessionária será responsável pelos seguintes encargos:

a) assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste instrumento, bem como apresentar os respectivos comprovantes quando solicitados a Concedente;

b) responsabilizar-se pelos prejuízos causados a Concedente ou a terceiros por atos de seus empregados ou prepostos, durante a execução deste contrato; e

c) substituir imediatamente qualquer funcionário que gerar constrangimento na execução dos serviços nos diversos órgãos municipais.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 – Obrigações do Município:

a) exercer a fiscalização por servidor ( es ) especialmente designados ( s ) para tal atribuição, na forma da Lei nº. 8.666/93 e pela comissão de fiscalização, nos termos da Lei nº 8.987/95;

b) notificar a licitante por escrito sobre qualquer irregularidade constatada, solicitando providências para regularização das mesmas; e

c) os serviços prestados a carentes e pessoas com situação de risco social que ultrapassar o limite da obrigação da Concessionária será pago até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal.

4.2 – Obrigações da Concessionária:

a) cumprir as obrigações assumidas estabelecidas no edital e no projeto básico anexo do edital;

b) sujeitar–se as normas ou regulamentos emanados pelo poder executivo municipal e a fiscalização dos serviços prestados, bem como manter os documentos contábeis e despesas operacionais à disposição da Concedente;

c) manter instalações adequadas ao fornecimento dos serviços com sede no município; 

d) cumprir as ordens de serviços emanadas pela Concedente;

e) obedecer a tipos e padrões dos serviços objetos da concessão, segundo as definições constantes na Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil anexo do edital e as normas da Lei Municipal nº. 1563/2013;

f) manter no mínimo  02 (dois) veículos funerários, com até 05 (cinco) anos de fabricação, em perfeitas condições de uso e trafegabilidade, tanto em termos de mecânicas como de estética, limpeza, higiene e segurança, observadas as determinações do Código de Trânsito e normas do Inmetro;
g) assumir todas as responsabilidades trabalhistas, previdenciárias e outras correlatas, em relação aos seus empregados ou prepostos que estiverem na execução e prestação de serviços funerários;

h) assumir todas as responsabilidades fiscais, decorrentes da execução e da prestação dos serviços que trata este instrumento de concessão;

j) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente edital sem prévia anuência do município.

CLÁUSULA IX - VEDADA A CONCESSIONÁRIA

5.1 – a manutenção de pessoas, funcionários ou prepostos nos hospitais públicos ou nas proximidades destes com o fim de oferecer seus serviços;

5.2 – paralisar os serviços objetos da licitação;

5.3 – será expressamente vedada a concessionária a majoração do preço dos serviços sem expressa autorização do Poder Concedente; e

5.4 – a concessionária poderá dar descontos ou praticar preços inferiores aqueles fixados pelo Poder Concedente.

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES

6.1 – A adjudicatária que convocada no prazo de validade de sua proposta deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará com suspensão temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a administração por prazo determinado por lei, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais.

6.2 – Fica estabelecidos os seguintes percentuais de multas:

a)  -  a  recusa  da  proponente  vencedora  em  assinar o  contrato,  dentro  dos prazos  legais, implicará em multa de 1% ( hum por cento ) sobre o valor ofertado;

b)  -  são  aplicáveis  as  sanções  previstas  no  capítulo  IV  da  Lei  Federal  nº.  8.666/93  com alterações   introduzidas   pela   Lei   Federal   nº.   8.883/94 e   demais   normas   pertinentes assegurando o contraditório e a ampla defesa, bem como as seguintes:

b1) – advertência;

b2) – multa de 10% ( dez por cento ) sobre o valor do contrato, no caso de sua inexecução total;

b3) – multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento ) do valor contratual por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste não previsto nos subitens acima;

b4) – o valor das multas aplicadas após regular processo administrativo deverá ser pago por meio de guia própria à PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data do trânsito em julgado; e

b5) – as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo com a gravidade de descumprimento após regular processo administrativo garantindo o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA XI – DA RESCISÃO

7.1- O presente contrato é celebrado por prazo de 10 (dez anos) anos, só podendo ser rescindido em caso de grave inadimplemento de qualquer das partes, de comum acordo ou por decisão judicial e nunca poderá ser rescindido unilateralmente.
CLÁUSULA XII – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

8.1 – extingue-se a concessão por:

a) advento do termo contratual;

b) encampação;

c) caducidade; 

d) rescisão;

e) anulação; e

f) falência ou extinção da Concessionária.

CLÁUSULA XIII - REAJUSTAMENTO

9.1  –  Após  os  12  (doze)  meses  iniciais  os  reajustes  nos  valores  constantes  do  Decreto Municipal ocorrerão tomando por base a variação da UFM   acumulado nos últimos doze meses, contados da apresentação da proposta

9.2 Os demais itens seguirão a atualização da tabela da Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil.

CLÁUSULA XIV – DOS CASOS OMISSOS

10.1 – os casos omissos serão resolvidos em conformidade com as disposições na Lei Federal nº. 8.666/93 no que couber.

CLÁUSULA XV – DO FORO

11.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja.

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PAULO LOPES,     de      de 2014.

Poder Concedente 

Representante da Concessionária

TESTEMUNHAS:

	1.-  


	Nome

	RG


2.-  


Nome

RG

ANEXO III 

DECRETO Nº38/2014

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO VALOR E DO SISTEMA DE RODÍZIO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO MUNICÍPIO DE PAULO LOPES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PAULO LOPES, ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da competência que lhe confere o incisoIV, do art. 66, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, 

DECRETA:

Art. 1° - A tabela de preços referente à prestação de serviços funerários no Município de Paulo Lopes e, cujo valor é fixado pelo Poder Executivo, passa a ser a seguinte:

GRUPO 1 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira simples, sem visor, quatro alças duras – R$195,00;

Aluguel de castiçais (jogo de paramentos, velas e véu) – R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Total – R$641,25.

GRUPO 2 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira, simples, sem visor, na cor branca, quatro alças duras – R$412,00;

Aluguel de castiçais (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Total – R$858,25.

GRUPO 3 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira, envernizada, com desenho na tampa, sem visor, quatro alças duras – R$647,50;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Total – R$1.093,75.

GRUPO 4 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira, envernizada, com desenho na tampa, sem visor, seis alças duras – R$871,88;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Total – R$1.318,13.

GRUPO 5 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira com visor, envernizada, tampa lisa, seis alças – R$1.311,28;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Total – R$1.757,53.

GRUPO 6 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira com visor, envernizada, semi-luxo, com desenho na tampa, seis alças com detalhes– R$1.625,00;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Ornamentação da urna -R$230,00

Total – R$2.301,25.

GRUPO 7 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira com visor, envernizada, semi-luxo, tampa e laterais com relevo, seis alças com detalhes – R$1.625,00;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Ornamentação da urna -R$230,00

Total – R$2.665,20.

GRUPO 8 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira com visor, envernizada, semi-luxo, com bíblia ou cruz, alças varão – R$2.422,75;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Ornamentação da urna -R$230,00

Placa de luto ou bandeira para velório – R$187,90;

Total – R$3.286,90.

GRUPO 9 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E RESPECTIVO VALOR:

Urna de madeira com visor inteiro, envernizada, luxo, entalhada, tampa e laterais em relevo, seis alças com detalhes – R$3.020,00;

Aluguel de castiçais - (jogo de paramentos, velas e véu) –R$122,00;

Preparação do corpo (tamponamento simples) – R$275,00;

Translado – R$49,25;

Ornamentação da urna -R$230,00

Placa de luto ou bandeira para velório – R$187,90;

Total – R$3.884,15.

§1º. Os demais serviços classificados como facultativos e não relacionados na tabela acima e que eventualmente sejam oferecidos pela concessionária deverão seguir a tabela referencial da ABREDIF – Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários.

Art. 2° - Para garantir a divisão equitativa, os serviços funerários serão prestados em forma de rodízio entre as empresas concessionárias.

§1º. O funcionamento do rodízio e os demais itens relativos à Central de Luto do Serviço Funerário poderão ser estabelecidos em regulamento próprio, ficando desde já considerados como casos excepcionais ao sistema de rodízio com exclusão da escolha aleatória:

I – O caso de acidente com mais de 01 (um) óbito, quando da mesma família;

II – O caso de óbito de parente até o segundo grau consanguíneo em linha reta ou colateral dos sócios de concessionária do serviço funerário do Município de Paulo Lopes, sendo sua responsabilidade a comprovação do parentesco,sob pena de aplicação de multa e exclusão de realização de funeral por 03 (três) vezes.

§2º. Fica determinado que, para a garantia de divisão equitativa dos serviços, em qualquer hipótese de exclusão de escolha aleatória, será a concessionária escolhida, eliminada do próximo serviço funeral da escolha aleatória.

Art. 3º. As empresas concessionárias do serviço público funerário municipal poderão criar Planos Funerários com vistas a facilitar o acesso ao serviço e/ou complementá-lo.

§1º. Às empresas concessionárias de serviços funerários não é assegurado o direito de exclusividade no oferecimento de planos funerários, mas somente em relação a prestação dos serviços, sendo facultado a outras empresas o oferecimento de planos que garantam o custeio do serviço funeral a ser prestado pelas empresas concessionárias do município.

§2º. As relações decorrentes da contratação de planos funerários com ex-concessionárias de serviço público deverão ser regidas pelas regras de direito privado, e as relações jurídicas controvertidas deverão ser compostas entre as partes interessadas, sem intervenção do Poder Público Municipal.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado o presente Decreto no Diário Oficial dos Municípios, em 21 de outubro de 2014

SABRINA RODRIGUES DE SOUZA EGER

Sec. Mun. de Administração

ANEXO IV

                                                           LEI Nº 1563/ 2013
DISPÕE SOBRE O SERVIÇO FUNERÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Paulo Lopes. Faço saber que a Câmara Municipal votou e aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei estabelece normas para a concessão e a permissão dos serviços funerários do município de Paulo Lopes, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.

Art. 2º - Os serviços funerários no município de Paulo Lopes têm caráter público e essencial, podendo ser delegados pelo Poder Executivo à iniciativa privada através de concessão ou permissão mediante prévia licitação, conforme preconiza o art. 175 da Constituição Federal e a Lei n. 8.666 de 1993, e reger-se-á por esta lei, Decretos, Portarias, Resoluções e demais atos normativos expedidos pelo Poder Executivo.

§ 1º - O prazo de duração da concessão será de 10 (dez) anos nas condições previstas no respectivo contrato.

§ 2º - A concessão é intransferível sob qualquer hipótese.

§ 3º - O serviço funerário no município de Paulo Lopes será prestado conforme o número de habitantes na seguinte proporção:

I - Até 20.000 (vinte mil) habitantes, 02 (duas) empresas funerárias;

II - Até 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, 03 (três) empresas funerárias;

III - Até 100.000 (cem mil) habitantes, 04 (quatro) empresas funerárias.

§ 4º - O processo licitatório para concessão do serviço funerário condiciona a empresa vencedora ao pagamento de 1 (um) Salário Mínimo mensal para gastos destinados exclusivamente ao serviço de coveiro.

Art. 3º - Os serviços funerários compreendem as seguintes atividades:

I) Venda de ataúdes;

II) Transporte de cadáveres;

III) Aluguel de altares e mesas

IV) Locação de banquetas, castiçais, velas e paramentos afins;

V) Obtenção de certidão de óbito e documentos para funerais;

VI) Preparação de cadáveres, com realização de tanatopraxia;

VII) Confecção de coroas de flores;

VIII) Ornamentação de flores sobre o cadáver;

IX) Exumação e transporte de cadáveres humanos.

§ 1º - O Poder Executivo Municipal regulamentará, através da edição de Decreto Municipal, a forma de execução do serviço funerário, definindo e fiscalizando outros serviços considerados como facultativos, que poderão, também, ser prestados pelas empresas às quais, na forma do art. 2º desta lei, foi delegada a execução do serviço funerário.

§ 2º - Os serviços descritos no inciso VII deste artigo não terão caráter de exclusividade.

Art. 4º - Mediante comprovação do munícipe que contribua com seguro funeral e assemelhados, será facultado, às empresas conveniadas, realizarem o sepultamento e fazerem traslados no município de Paulo Lopes.

Art. 5º - As empresas funerárias sediadas em outra localidade somente executarão o sepultamento em outra localidade, e, somente poderão executar o serviço funerário no município de Paulo Lopes nas seguintes situações:

I - quando o óbito tenha ocorrido em Paulo Lopes e a família opte por efetuar o sepultamento em outra localidade, desde que a funerária seja do local onde será efetuado o sepultamento, comprovando mediante documentação hábil;

II - quando o óbito ocorrer em outro município e a família optar pelo sepultamento em Paulo Lopes com prévia autorização da Secretaria de Finanças do Município;

Parágrafo Único - As funerárias de outros municípios deverão apresentar toda documentação necessária para a sua perfeita identificação, bem como dos seus funcionários.

Art. 6º - A trasladação de corpos para sepultamento em outro município só será permitida mediante a emissão de nota fiscal de todos os serviços efetivamente prestados e autorização da Secretaria de Finanças - Diretoria de Fiscalização.

§ 1º - O transporte de corpos dentro do município de Paulo Lopes será feito somente por meio de veículos fúnebres devidamente autorizados e veículos do Instituto Médico Legal, no exercício de suas atividades.

§ 2º - Quando o corpo for trasladado para município localizado a uma distância superior a 250 Km (duzentos e cinqüenta quilômetros) exigir-se-á sua devida preparação visando a assegurar condições mínimas ao transporte, preservando questões ambientais e de saúde.

§ 3º - Nos casos de transporte por via aérea, observar-se-ão as normas procedimentais específicas.

Art. 7º - Para os efeitos desta lei, usuário do serviço funerário é o familiar da pessoa falecida ou seu representante legalmente constituído, desde que, em qualquer das circunstâncias, encontre-se em pleno exercício de sua capacidade civil.

Parágrafo Único - Fica proibida a representação do usuário junto à Secretaria de Finanças - Diretoria de Fiscalização, por pessoas que possuam vinculação societária ou funcional com empresas do serviço funerário, bem como com empresas que realizam atividades de seguro funeral ou a estas assemelhadas, podendo, no entanto, o usuário, ser assistido e acompanhado perante o Setor de Fiscalização por qualquer pessoa.

Art. 8º - Constituem direitos do usuário do serviço funerário:

I - receber o serviço adequado;

II - receber informações relativas aos serviços funerários e sua forma de execução;

III - exercer o direito de petição perante o Poder Público e as empresas autorizadas prestadoras do serviço quando existentes;

IV - receber as orientações necessárias sobre os tipos de serviços disponíveis;

V - garantir a oferta dos diversos padrões de produtos e materiais.

Parágrafo Único - Serviço adequado, para os fins desta lei, é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Art. 9º - São obrigações do usuário:

I - zelar pelo patrimônio público ou particular colocado à sua disposição ou utilizado na execução dos serviços;

II - atender aos pedidos de informações dos órgãos competentes em quaisquer esferas de Governo para esclarecimentos de questões relativas ao serviço prestado;

III - firmar, quando solicitado, declarações e fornecer documentos relativos ao funeral, assumindo a responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo dos mesmos.

Art. 10 - Os serviços funerários terão tipos, padrões e preços aprovados pela concedente.

§ 1º - Os preços dos serviços referidos no caput deste artigo são fixados pela concedente através de Decreto do Executivo, de acordo com os valores constantes da proposta vencedora da licitação e preservados pelas regras de revisão previstas na Lei Federal nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 e no Edital.

§ 2º - Os artefatos funerários adquiridos para revender serão obrigatoriamente adaptados à tabela de preços fixada por Decreto, independentemente da denominação pela qual tenham sido adquiridos junto aos fabricantes.

§ 3º - Constituir-se-á em infração à presente Lei a prática de preços superiores aos permitidos.

§ 4º - Na reincidência da prática de preços superiores aos permitidos, a infratora perderá a concessão.

§ 5º - As mercadorias adquiridas com denominação diversa da existente no Decreto, para efeitos de revenda e estipulação de preços, serão classificadas por analogia dentro do padrão e categorias lá descritos.

§ 6º - Para atendimento aos usuários, as concessionárias manterão uma Central de Luto do Serviço Funerário, em período de 24 horas, de forma ininterrupta, com fiscalização permanente do poder público municipal através da unidade administrativa competente, com o objetivo de sistematizar a divisão eqüitativa, em forma de rodízio, do número de atendimento entre todas as empresas.

§ 7º - O funcionamento do rodízio e os demais itens relativos à Central de Luto do Serviço Funerário serão estabelecidos em regulamento por ato do Poder Executivo;

§ 8º - Todos os serviços na Central de Luto do Serviço Funerário serão informatizados, às custas das concessionárias, gerando relatórios mensais a serem encaminhados ao concedente.

§ 9º - É obrigação da empresa concessionária manter estoque de todos os tipos de funerais previstos no Decreto; a falta de qualquer um deles obrigará a concessionária a fornecer o funeral de preço superior pelo mesmo preço do produto faltante, sem prejuízo das penalidades previstas no art. 14 desta lei.

Art. 11 - Com o objetivo de permitir a fiscalização dos preços praticados, as concessionárias fornecerão mensalmente à concedente cópias das notas fiscais emitidas referentes aos serviços prestados.

Art. 12 - É expressamente proibido, no território do município de Paulo Lopes, acobertar, remunerar ou agenciar funerais.

Art. 13 - Constituem obrigações das concessionárias:

I - Sujeitar-se às normas e aos regulamentos expedidos pelo Executivo municipal e à fiscalização dos serviços prestados;

II - Assegurar aos agentes fiscalizadores do município o livre acesso às funerárias e ao complexo funerário;

III - Manter os documentos contábeis e despesas operacionais à disposição da concedente;

IV - Manter instalações adequadas ao fornecimento dos serviços no município;

V - Cumprir as ordens de serviço expedidas pela concedente;

VI - Prestar atendimento gratuito à família do falecido quando esta, comprovadamente, através de parecer da Secretaria Municipal de Assistência Social, não tiver condições financeiras para suportar as despesas com o sepultamento de restos humanos resultantes de intervenções cirúrgicas, na forma do regulamento desta lei;

VII - Oferecer o serviço de tanatopraxia para o preparo do corpo, exercido por profissional legalmente habilitado, mediante pagamento respectivo, às expensas da concessionária;

VIII - Manter estoques com todos os tipos de ataúdes previstos no regulamento.

Parágrafo Único - Os serviços gratuitos referidos no inciso VI deste artigo serão prestados pelo mesmo sistema de rodízio previsto para o serviço oneroso.

Art. 14 - O Poder Público Municipal, quando da inobservância das obrigações e deveres previstos nesta Lei e em atos regulamentares, aplicará aos infratores, separadas ou cumulativamente, as seguintes sanções administrativas, de acordo com a natureza leve, grave ou gravíssima da infração:

I - A qualquer infrator, pessoa física ou jurídica:

a) advertência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a irregularidade, sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada infração, independentemente de outras sanções previstas nesta lei;

b) apreensão e perda em favor da municipalidade de artigos e materiais utilizados pelos infratores; 

c) multas de R$ 500,00 (quinhentos reais), R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$ 2.000,00 (dois mil reais).

II - Às empresas prestadoras do serviço funerário Municipal, quando existentes:

a) advertência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a irregularidade, sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada infração, independentemente de outras sanções previstas nesta Lei;

b) suspensão da atividade até correção da irregularidade;

c) aplicação de multas de até 5.000,00 (cinco mil reais), definidas em Decreto;

d) rescisão do contrato ou cassação do ato de permissão ou concessão da empresa prestadora do serviço funerário.

Art. 15 - O município, ao tomar ciência de qualquer infração, promoverá sua apuração, mediante processo administrativo próprio, assegurado o princípio da ampla defesa que será instruído no mínimo com os seguintes elementos:

I - cópia do auto de infração com relatório circunstanciado da situação verificada;

II - cópia da notificação, indicando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa pelo infrator;

III - despacho do Diretor responsável pelo Serviço Funerário Municipal com aplicação de penalidade cabível, quando for o caso.

Art. 16 - Ao infrator, punido na forma do art. 12 desta lei, assiste o direito de interpor recurso, dirigido ao Diretor de Finanças, com efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação das penalidades aplicadas.

§ 1º - Os bens apreendidos nos termos do inciso I, letra `b", do art. 12 desta lei, serão devidamente discriminados em termo de apreensão constante do auto de infração e somente serão devolvidos na hipótese de ser provido o recurso interposto pelo infrator.

§ 2º - A função descrita no caput deste artigo poderá ser desempenhada pelo setor de fiscalização e tributos, na pessoa de seu Diretor.

Art. 17 - Se indeferido o apelo previsto no artigo anterior, poderá ser interposto, em última instância, recurso ao Secretário de Finanças, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação do indeferimento do primeiro, mediante apresentação de comprovante de recolhimento da multa quando aplicada, isolada ou cumulativamente.

Art. 18 - As multas deverão ser pagas pelo infrator no prazo de 05 (cinco) dias a contar da ciência da notificação prevista no art. 13 ou indeferimento do recurso previsto no art. 14.

Parágrafo Único - Findo esse prazo sem recolhimento, será determinada a remessa do Processo Administrativo para inscrição do débito em dívida ativa, sem prejuízo da instauração de outras medidas eventualmente cabíveis.

Art. 19 - Na observância da contagem dos prazos previstos nesta lei, será considerado como prazo inicial (termo) o primeiro dia útil subseqüente ao da ciência do ato.

Art. 20 - O Instituto Médico Legal, as instituições de saúde e entidades afins instaladas no município, por seus representantes legais, funcionários ou contratados, deverão obrigatoriamente possuir registro próprio do óbito verificado em seu estabelecimento, bem como orientar e encaminhar os familiares enlutados ou representantes legais ao Serviço Funerário Municipal.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 - O Poder Executivo poderá instituir, através de Decreto, Conselho específico, para o qual será transferida a competência para administração dos serviços funerários municipais.

Art. 22 – As atividades de que trata esta lei deverão respeitar as normas ambientais e sanitárias, bem como atender eventuais restrições referentes a projetos ambientais, obras de saneamento e adequação urbanística de instalação, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e funcionamento da obra, de acordo com as diretrizes do Plano Diretor Municipal, e seu zoneamento, devendo-se ainda observar os preceitos insculpidos na Lei Estadual n. 6.320, de 20 de dezembro de 1983, especificamente seus artigos 48, 49 e 50; a Lei 8.987 de 13 de fevereiro de 1995; bem como o Decreto n. 30.570 de 14 de outubro de 1986.

Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado a presente Lei no Diário Oficial dos Municípios, em 30 de agosto de 2013.

ALMERY ALCIDES VIEIRA

Sec. Mun. de Administração

ANEXO V

DEMONSTRATIVO DO VALOR DE CONTRATO PARA 10 (dez) ANOS.

A média anual de funerais no Município de Paulo Lopes é de 22, de acordo com as informações  prestadas  pelo  Setor  de  Fiscalização.  Entretanto,  10%  (dez por cento)  são carentes e pessoas com situação de risco social. Logo, temos 20 funerais pagos ao ano.

Assim, 20 (serviços pagos ao ano) x 10 anos (tempo do contrato), temos o total 200 serviços pagos durante o prazo contratual.

A média de preço de cada serviço funerário no Município está na faixa de R$1.900,00. Assim, 200   óbitos   x   R$   1.900,00   preço   unitário,   temos   o   total   do   faturamento   em   R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais).

Divididos o faturamento total por 02 concessionários, temos a estimativa do faturamento de cada concessionária em: R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais) é o valor estimado para cada contrato.

Ademais, cada concessionária certamente comercializará convênio ou plano funerário, trata-se de outro serviço agregado ao faturamento que não levamos em consideração ao faturamento financeiro. 

ANEXO VI
PROPOSTA DE OFERTA DE FINANCEIRA

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
ATENÇÃO A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 060/2014
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2014

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossa Senhoria com fundamento no item 10 do presente edital a nossa proposta de preço relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha a ser verificada na sua preparação, no valor de R$.........................

A validade da proposta será de ...................... dias a contar da data da abertura da licitação e o prazo de inicio de execução dos trabalhos até 60  (sessenta) dias contados da assinatura do contrato.

Atenciosamente,

Local, data.

Razão Social

Dados Completos do Representante legal 

ANEXO VII

PROJETO BÁSICO

1.          APRESENTAÇÃO

O descrito neste Termo de Referência constitui as descrições básicas exigidas para os serviços licitados, para que, assim, atendam perfeitamente aos anseios desta Municipalidade, para o alcance dos objetivos por esta pretendidos. Tais requisitos e funcionalidades devem ser fornecidos por um único proponente, conforme solicitado neste edital.

1.1          OBJETIVO ESPECÍFICO

Constitui objeto desta licitação a Concessão da exploração de Serviços Funerários do Município de Paulo Lopes/SC, para 02 (duas) empresas, pelo prazo de 10 (dez) anos, nos limites do Município de Paulo Lopes/SC,  em  conformidade  com  o  disposto  na  Lei  Municipal  n° 1563/2013.

A empresa vencedora se compromete a executar os serviços de acordo com os padrões estabelecidos na Lei nº 1563/2013, bem como a obedecer às disposições legais vigentes que regulamentam a  prestação  dos  serviços  funerários,  sem  prejuízo  da  observância  das Legislações Municipais, Estaduais e Federais vigentes, aplicáveis à espécie.

2.1 – Constitui objeto do presente instrumento a contração de empresas para outorga de CONCESSÃO ONEROSA da prestação de serviços funerários no Município de PAULO LOPES-SC, conforme especificações constantes no Edital e em seus anexos da Concorrência 02/2014 por um período de 10 (anos) ou 120 (cento e vinte) meses.

1.1.2 – Os serviços a serem prestados pelas concessionárias serão aqueles especificados na Legislação Municipal e na Tabela ABREDIF. 

1.2.1 – Os tipos de urnas e serviços comercializados deverão ser aqueles definidos na Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil anexa ao Edital que fica fazendo parte integrante e inseparável do presente projeto.

12.1.2 - Os serviços objetos da concessão serão executados dia e noite, todos os dias até o término do prazo contratual.

12.1.3 - Após os 12 (doze) meses iniciais os reajustes nos valores constantes do Decreto Municipal ocorrerão tomando por base a variação da UFM acumulado nos últimos doze meses, contados da apresentação da proposta

12.1.4 - As concessionárias deverão prestar serviços adequados na forma do contrato, nas normas legais e neste edital.

12.1.5 - Aos agentes encarregados da fiscalização pelo Poder concedente será permitido o livre acesso, em qualquer época às instalações integrantes dos serviços, inclusive quanto aos preços cobrados dos usuários dos serviços concedidos.

12.1.6 – As contratações inclusive de mão-de-obra, feitas pelas concessionárias serão regidas pelas  disposições  de  direito  privado  e  pela  legislação  trabalhista,  não  se  estabelecendo qualquer   relação   entre   os   terceiros   contratados   pelas   concessionárias   com   o   Poder concedente.

12.1.7 - A prestação de serviço de Tanatopraxia deverá ser realizada em laboratório licenciado por órgão competente e de acordo com a Resolução 68/2007 da ANVISA, estabelecido dentro do Município de Paulo Lopes.

A empresa(s)  vencedora(s)  se  compromete  a  manter  uma  sede  ou  filial  na  cidade  de Paulo Lopes/SC, pois a demanda atendida pertence a esta cidade.

2 - DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONÁRIAS.

2.1 - Firmar contrato de concessão com os encargos de prestação de serviços funerários com o Município de Paulo Lopes pelo prazo de 120 (cento e vinte) meses.

2.2 – São vedadas as Concessionárias o exercício de qualquer atividade comercial estranha ao Serviço Funerário, à exceção de comercialização de Plano Funerário ou Convênio Funerário, sendo obrigatória a disponibilidade nos contratos de Plano Funerário a prestação e o tipo do serviço não inferior ao constante da Referência Brasileira da nº. 10 ( plano funerário 02 ) da Tabela Referencial de valores das atividades funerárias no Brasil e no Decreto Municipal. 

2.5 – recolher das vias públicas os falecidos e encaminhá-los para o IML - Instituto Médico Legal quando solicitado por autoridade policial.

2.6 - recolher, mensalmente aos cofres municipais os valores correspondentes aos tributos incidentes sobre suas atividades;

2.7 - dispor de catálogo da Tarifa em local visível e apresentá-lo quando solicitado pelos familiares para hipótese de opção por modelo de serviço e produtos;

2.8 - deverá possuir, no mínimo, 02 (dois) veículo com idade máxima de 05 (cinco) anos.
3. - DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 I - receber serviço adequado;

II - receber informações relativas ao Serviço Funerário Municipal e sua forma de execução;

III - receber as orientações necessárias sobre os tipos de serviços disponíveis; 
IV - garantia da oferta dos diversos padrões de produtos e materiais;

V - exercer o direito de petição perante o Poder Público e às empresas prestadoras dos serviços funerários.

4 - DAS OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

4.1 - São obrigações dos usuários:

I  -  zelar  pelo  patrimônio  público  ou  particular  colocado  à  sua  disposição  ou utilizado  na execução dos serviços;

II - atender aos pedidos de informações dos órgãos competentes para esclarecimentos de questões relativas ao serviço prestado;

III  -  firmar,  quando  solicitado,  declarações  e  fornecer  documentos  relativos  ao  funeral, assumindo a responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo dos mesmos;

IV - levar ao conhecimento do Poder Executivo e da empresa concessionária as irregularidades de que tenha conhecimento, referente aos serviços prestados.

5. – DO JULGAMENTO 

5.1 - O julgamento do presente certame licitatório será efetuado com base nas melhores ofertas de preço (outorga onerosa) combinada com melhor técnica, nos termos do inciso VI, do art.15, da Lei Federal nº.8.987/95.

1.          JUSTIFICATIVA

Justifica-se a pertinência e relevância da presente concessão como resposta a um problema ou necessidade identificados de maneira objetiva, ou seja, a total incapacidade da Administração Municipal realizar esse serviço de natureza essencial, cujos trabalhos são de suma importância para a comunidade local.

Nesse sentido, a delegação dos serviços funerários também visa aprimorar o atendimento ao público, com base em conceitos de postura, valores e atitudes, condizendo com a natureza do serviço que requer especialização de quem atende, pois além do conhecimento técnico da área, o agente funerário deve estar preparado para adentrar em um cenário psicossocial marcado pela perda, pela dor e pelo luto que envolve o usuário.

Nessa  mesma  linha  de  pensamento,  a  delegação  dos  serviços  funerários  ainda  busca possibilitar que o agente funerário conduza de forma eficaz, tranquila e acolhedora, diferentes situações de atendimento, garantindo à integridade, equalização da qualidade do serviço, a satisfação do usuário e a boa imagem do serviço público, através dessa capacitação do atendimento ao público no sentido de aprimorar o desempenho nas funções através da compreensão e responsabilidades nas situações que envolvem o luto e famílias enlutadas.

2.          DAS DEFINIÇÕES

• FUNERAL

Conjunto de atividades que compreendem: o fornecimento de artefatos e materiais, serviços, atendimento, organização de  cerimonial,  disponibilidade  de estrutura  física e  operacional, visando  a  execução  de  todos  os  procedimentos  necessários  à  realização  de  homenagem fúnebre e sepultamento conforme usos, costumes e tradição, de acordo com a capacidade financeira do contratante ou padrão definido por cobertura assistencial, securitária ou manifestação do solicitante.

• FUNERAL LOCAL

Aquele realizado na sua totalidade na localidade em que ocorreu o óbito. 

Todo funeral local compreende, independente de seu padrão, a realização de três operações indissociáveis: Fornecimento de artefatos, serviços e cerimonial.

• ARTEFATOS

Soma de todos os artigos funerários e outros necessários à realização do funeral conforme padrão necessário ou solicitado pelo contratante. Inclui urna, véu, ornamentação da urna (conforme tradição e costume local) material para assepsia do corpo e de proteção individual do agente.

• SERVIÇOS

Atividades  e  suporte  operacional  necessário  à  realização  do  funeral  conforme  cobertura, padrão solicitado ou necessidade, expedição de documentos e intervenções visando minimizar as ações e tarefas do contratante, expedientes administrativos e disponibilidade de estrutura técnica e física, gerenciamento e suporte a toda ação.

• CERIMONIAL

Assistência  à  família,  contratante  e  participantes  da  homenagem,  cortejo  fúnebre  em perímetro urbano, ornamentação do local da homenagem, montagem e desmontagem de câmara ardente, organização e coordenação da homenagem conforme padrão de funeral contratado.

• TANATOPRAXIA

A TANATOPRAXIA é a Técnica de embalsamamento que consiste em retardar o processo de decomposição do corpo, conservando sua aparência natural, minimizando as alterações fisionômicas e permitindo que o velório se estenda além das 24 horas tradicionais. A tanatopraxia somente será realizada por pessoas habilitadas para tal função, sob a responsabilidade de um Diretor e Agente Funerário devidamente qualificado e regularmente cadastrado   na   Associação   Brasileira   de   Empresas   e   Diretores   Funerários   -   ABREDIF, responsável pelos procedimentos técnicos, legais e administrativos, inerentes a execução de toda atividade funerária da Concessionária.

3.          OS SERVIÇOS E OS PRODUTOS - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 


A atividade funerária é todo ato relacionado com a prestação de serviços funerários, homenagens póstumas, translado, embalsamamento (Tanatopraxia) e providências administrativas para registro do óbito.

Para os fins deste Edital, definem-se serviços funerais como o conjunto de atividades, envolvendo a seguinte relação dos Serviços Funerários e cerimonial de velório, a saber:

•
Fornecimento de ataúdes, urnas e caixões mortuários para pessoas falecidas neste Município,  conforme  Tabela  de  Preços  aprovada  pela  concedente,  podendo colocar à disposição do particular outros modelos, desde que os preços não superem aqueles constantes da Tabela Referencial;
•
Serviços funerários específicos obrigatórios e facultativos consistem nas seguintes atividades, compreendendo:
•  
 fornecimento de caixões, ataúdes, esquifes e urnas mortuárias;

•  
remoção  e  transporte  de  corpos,  urnas  e  caixões  exclusivamente  em  carros funerários, salvo nos casos em que o transporte deva ser realizado por autoridade policial;

•  
 embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres;

•  
 ornamento com flores e outros paramentos afins;

• 
 preparação  de  urnas  mortuárias  e  preparação  de  cadáveres  ou  corpos  com ornamentação e instalação mortuária de qualquer espécie;

•   
fornecimento de véu, ‘essa’ e outros adornos;

• 
 transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres;

• 
divulgação nos meios de comunicação sobre o falecimento, com fornecimento de noticiários de falecimento e ofícios religiosos fúnebres, para os jornais e emissoras de rádio e televisão do Município;

•   
transporte de esquife ou similar;

•   
organização de velórios e similar mediante locação de salas velatórias;

• 
desembaraço de certidão de óbito e fornecimento de documentação necessária ao sepultamento, adotando providências administrativas para registros de óbitos em cartórios de registro civil, delegacias de polícias, instituto médico legal, liberação de corpos em hospitais, clínicas, casas de saúde, órgãos ou repartições públicas;

•
 instalações  e  manutenção  de  prédios  com  salas  de  velórios,  de  acordo  com legislação sanitária vigente;

• 
transportes   fúnebres,   compreendendo  transporte  de   féretros  ou  do   corpo cadavérico e transporte de cadáveres humanos exumados dentro do Município ou deste para outros municípios, respeitada a legislação de cada cidade;

• 
providências administrativas junto às repartições municipais, cemitérios, agências de  previdência  social,  prestando  conta  às  famílias  interessadas  de  todas  as despesas efetuadas e recebimentos; 

•
 Atendimento    a    todas    as    posturas    do    Código    Sanitário,    bem    como, acompanhamento junto aos órgãos oficiais para a liberação de corpos sujeitos à necropsia pela legislação vigente;

• 
locação de altares e demais acessórios e paramentos necessários à realização dos funerais, além de outros correlatos que sirvam de meio à consecução do serviço;

• 
Outros  serviços  complementares  e  pertinentes  à  concessão,  nos  termos  da legislação municipal e das normas emanadas pela Concedente.

•  
A  comercialização  de  planos  e  convênios  funerários  não  estão  incluídas  nas

atividades que consistem os serviços funerais previsto neste edital.

• 
É vedado a Concessionária o exercício de qualquer atividade comercial estranha ao Serviço Funerário à exceção de venda de Plano Funerário, devendo constar no contrato  os  artefatos,  atendimento  e  serviço  cerimonial,  cuja  qualidade  não poderá ser inferior a constante na proposta apresentada pela licitante vencedora da presente licitação.

• 
A concessionária também deverá manter o atendimento da eventual demanda de usuários dos outros planos e convênios funerários existentes, assim considerados os possuidores de plano de seguro mútuo funerário, nos moldes previstos neste edital, em padrões compatíveis com o especificado na respectiva promessa de direito,   cuja   qualidade   não   poderá   ser   inferior   a   constante   na   proposta apresentada pela licitante vencedora da presente licitação, desde que a empresa esteja legalmente autorizada a executar os serviços.

4.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS METAS DISPONIBILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONCESSÃO.

A  execução  dos  serviços do  objeto  desta licitação deverá ser  elaborada em local  próprio indicado pela proponente vencedora, localizado no MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, compreendendo mão de obra operacional e administrativa mínima necessária à consecução do objeto licitado, e dependências para acomodação do pessoal a ser atendido, tudo as expensas do licitante vencedor deste certame, cumpridas as disposições legais e posturas municipais que normatizam e autorizam o exercício de tal atividade, ficando ressalvado que havendo  inobservância  dessas  condições,  ficará  configurado  o  motivo  para  rescisão  do contrato, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis à espécie.

De acordo com o disposto no item acima, a Concessionária deverá constituir obrigatoriamente filial  ou sede  neste  Município  e  disponibilizar  a  instalação,  administração,  com  escritório, telefone, funcionamento de setor administrativo, financeiro e de atendimento ao público, colocando no local de execução indicado dos serviços todo equipamento adequado, materiais e mão de obra necessárias, bem como, instalará e manterá acomodação e técnicas suficientemente hábeis à cabal realização do objeto desta licitação, comprometendo-se ao 

pleno cumprimento do disposto nas normas e especificações constantes dos anexos do Edital a ser lançado, devendo incumbir-se de todos os encargos decorrentes dessa obrigação, contados da data de assinatura do Termo de Compromisso, o qual será firmado após a adjudicação, ressaltando-se que, o não atendimento a tal disposição caracterizará, para todos os fins de direito, o estatuído pelos artigos 77 a 80, com a incidência dos artigos 86 e 87, todos da Lei Federal 8.666/93.

O serviço adequado com a estrutura física das instalações do local para desempenho das atividades funerárias, contendo área mínima de 120 m², apropriado para atividade, de acordo com legislação sanitária vigente, observando as seguintes especificações mínimas:

•            Sala de recepção;

•            Sala de exposição (interna) para ataúdes e materiais correlatos;

•            Dependência para plantonista;

•            Banheiro;

•            Sala de velório;

•            Quarto para descanso;

•            Sala de tanatopraxia;

•      
Número suficientes de funcionários para a prestação adequada dos serviços diurno/noturno;

•            Projeto aprovado com licença expedida pelo Corpo de Bombeiros;

•            Licença expedida pela vigilância sanitária;

•            Licença expedida pela Prefeitura;

•            Recepção climatizada;

•      O local para o embalsamamento, a formalização e a reconstituição de cadáveres, tem que estar construído devidamente iluminado e ventilado; sem odor, devendo conter ainda: mesa adequada que facilite o escoamento de líquido, feita ou revestida de material liso, resistente e impermeável; lavatório ou pia com água corrente e dispositivo que permita a lavagem das mesas e piso; instalações sanitárias; um lavatório e um chuveiro com paredes e pisos revestidas de material liso impermeável e resistente.
•           A concessionária contemplada  com  a  concessão  será  responsável  pelas  seguintes providências: 

1. Disponibilizar locais apropriados de instalação dos itens citado acima.
2. Em caso de construção serão responsáveis pela elaboração de todos projetos da(s) obra(s).Nota: Nos dois casos antes de iniciar obra ou locar ou adquirir prédio, os locais, prédios e/ou projetos deverão ter a previa aprovação do poder concedente.

•           Plano de Operação e Manutenção Funerária

CONDIÇÕES GERAIS: As edificações dos estabelecimentos funerários devem observar minimamente as seguintes condições físicas gerais:

•  

não possuir comunicação física com ambiente de domicílio ou outro estabelecimento que realize atividades não relacionadas às atividades constantes neste documento;

•   

 rede elétrica em bom estado de conservação e abastecimento com água potável;

• 

 reservatório  de  água  potável  revestido  de material  resistente e  impermeável  com cobertura adequada e capacidade de armazenamento compatível com o consumo;

•   

esgotos sanitários ligados à rede pública. Nos locais em que não houver rede pública de esgoto, deve-se utilizar sistema de fossa séptica e sumidouro seguindo as normas NBR 8160 e NBR 7229 da ABNT e ou outros atos normativos que vierem a substituí-las ou complementá-las;

•   

instalações elétricas e hidráulicas embutidas ou protegidas, facilitando a circulação e a higienização do ambiente;

• 

 forro ou teto em bom estado de conservação, revestido por material que possibilite limpeza e manutenção;

•   

piso revestido de material resistente, antiderrapante, impermeável e que possibilite processo completo de limpeza e desinfecção;

• 

 paredes, portas e janelas revestidas de material resistente, liso e lavável nos locais onde houver procedimentos de higienização, tamponamento, armazenagem temporária ou conservação de restos mortais humanos;

•  

janelas  e  demais  aberturas  destinadas  à  ventilação  do  ambiente,  onde  sejam realizados procedimentos higienização, tamponamento, armazenagem temporária ou conservação de restos mortais humanos, protegidas contra a entrada de insetos e outros animais;

•  

condições de manejo de resíduos de acordo com a RDC ANVISA nº. 50/02, RDC ANVISA nº.  306/04,  Resolução  CONAMA  nº.  358/05  e  ou  outros  atos  normativos  que  vierem  a substituí-las ou complementá-las. 

AMBIENTES COMUNS: Os estabelecimentos funerários, independentemente da atividade que realizam, devem observar o seguinte:

•           sala ou área administrativa: ambiente obrigatório, em que se realizam as atividades administrativas do estabelecimento. Essas salas ou áreas não podem funcionar na sala de higienização, tamponamento, conservação de restos mortais humanos e tanatopraxia nem abrigar as atividades de preparo e esterilização de materiais ou armazenagem temporária de cadáveres;

•     sala de recepção e espera para atendimento ao usuário: ambiente obrigatório para os estabelecimentos  que  atendam  ao  público  em  suas  dependências.  Devem   apresentar condições de conforto para os usuários. A entrada deve ser independente daquela utilizada para embarque e desembarque de restos mortais humanos. Essas salas ou áreas não podem funcionar na sala de higienização, tamponamento, conservação de restos mortais humanos e tanatopraxia   nem   abrigar   as   atividades   de   preparo   e   esterilização   de   materiais   ou armazenagem temporária de cadáveres;

•            Instalações Sanitárias: são obrigatórios em todos os estabelecimentos. Devem possuir separação por sexo, com no mínimo um sanitário adaptado para deficientes físicos;

•            Depósito de Material de Limpeza (DML): ambiente obrigatório, exclusivo para guarda dos materiais, equipamentos e saneantes utilizados nos procedimentos de limpeza e desinfecção do estabelecimento, bem como a sua preparação para o uso;

•            condições de manejo de resíduos de acordo com a RDC ANVISA nº. 50/02, RDC ANVISA nº.  306/04,  Resolução  CONAMA  nº.  358/05  e  ou  outros  atos  normativos  que  vierem  a substituí-las ou complementá-las.

Observação: Os estabelecimentos que tenham funcionário(s) em regime de plantão devem dispor de sala de plantonista e condições de conforto para repouso.

COMÉRCIO DE ARTIGOS FUNERÁRIOS: Os estabelecimentos que realizam o comércio de artigos funerários, além do disposto nos itens acima, devem possuir sala ou área para guarda de artigos funerários. Essas salas ou áreas não podem funcionar na sala de higienização, tamponamento, conservação de restos mortais humanos e tanatopraxia nem abrigar as atividades de preparo e esterilização de materiais ou armazenagem temporária de cadáveres.

HIGIENIZAÇÃO, TAMPONAMENTO, CONSERVAÇÃO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS E TANATOPRAXIA:   Os   estabelecimentos   que   realizam   procedimentos   de   higienização, 

tamponamento e ou conservação de restos mortais humanos, além do disposto nos itens precedentes, deverão possuir as seguintes áreas:

•            área para embarque e desembarque de carro funerário: área exclusiva, com acesso privativo, distinto do acesso público ao estabelecimento funerário;

•            sala  para  higienização,  tamponamento  e  procedimentos  de  conservação  de restos mortais humanos: sala com acesso restrito aos funcionários do setor. Devem atender ainda às seguintes especificações:

• 
Sistema mecânico de exaustão;

• 
Recursos para lavagem das mãos: pia ou lavatório com torneira ou comando que dispensa o contato das mãos para o fechamento da água, provisão de sabão líquido, além de recursos para secagem das mãos;

• 
Mesa ou bancada tanatológica para higienização de restos mortais humanos, com formato que facilita o escoamento de líquidos, feita em material liso e impermeável e que possibilite processos repetidos e sucessivos de limpeza, descontaminação e desinfecção.

•  
Vestiários  para  funcionários  diferenciados  por  sexo,  com  área  para  escaninhos  e  boxes

individualizados para chuveiros e bacias sanitárias;

•  
sala  ou  área  para  higienização  e  esterilização  de  materiais  e  equipamentos:  esse ambiente deve possuir:

• 
acesso restrito aos funcionários do setor;

• 
recursos para lavagem das mãos: pia ou lavatório com torneira ou comando que dispensa o contato das mãos para o fechamento da água, provisão de sabão líquido, além de recursos para secagem das mãos;

•  
bancada  com  pia  em  material  liso,  impermeável  para  higienização  de  equipamentos  e

materiais;

• 
Equipamento compatível com a demanda do estabelecimento e com os equipamentos e materiais que se pretende esterilizar.

Observação: A atividade de preparo e esterilização de materiais pode ser executada na sala para preparo e higienização de restos mortais humanos, desde que haja barreira técnica e as ser apenas um para os dois ambientes. 

ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESTOS MORTAIS HUMANOS: Os Estabelecimentos Funerários que oferecerem a armazenagem temporária de restos mortais humanos além do disposto nos itens acima devem possuir câmara frigorífica exclusiva e compatível com a atividade, constituída de material sanitário e com formato que facilite a execução dos procedimentos de limpeza, descontaminação e desinfecção.

REMOÇÃO E TRANSLADO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS: Para realizar a atividade de translado de restos mortais humanos, além do disposto nos itens acima, o Estabelecimento Funerário devem possuir no mínimo, 01 (um) veículo utilitário e 01 (um) veículo para uso em cortejo:

•            destinado exclusivamente para esse fim;

•            passível de lavagem e desinfecção frequentes;

•           dotado  de  compartimento  exclusivo  para  transporte  de  urnas  funerárias,  com revestimento em material impermeável e resistente a repetidos processos de limpeza, descontaminação e desinfecção.

RECURSOS MATERIAIS

Constitui equipamentos indispensáveis para a execução dos serviços:

•            castiçais ;

•            suporte para ataúdes ;

•            crucifixo com resplendor ;

•            porta bíblia ;

Os equipamentos serão materiais que facilitem o transporte e a limpeza;

DEMAIS INFORMAÇÕES:

•
Além    das    condições    acima   relacionadas,   a   Concessionária   também   deverá disponibilizar: 

•
Um  almoxarifado,  onde  deverá  manter  sempre  um  estoque  mínimo  de  caixões mortuários, conforme previsto na proposta da licitante vencedora desta licitação;

•
No  mínimo,  01  (um)  veículo  utilitário  e  01  (um)  veículo  para  uso  em  cortejo  ; o compartimento de transporte de urna ou caixão deverá ser impermeabilizado e isolado da cabine do motorista e passageiro, e deverá possuir certificado de vistoria e inspeção veicular, conforme o Código de Transito Brasileiro, sendo, os mesmos, adequados conforme legislação, devidamente identificados, na forma a ser definida pela Concedente.

•
Os veículos a serem usados para prestação dos serviços deverão satisfazer as seguintes exigências:

•
Estar em excelentes condições de uso, na parte mecânica, elétrica e hidráulica, sendo que, durante toda a execução do contrato de concessão, a referida frota não poderá exceder a idade média de 05 (cinco) anos;

•
O veículo deverá dispor de vidros no compartimento de transporte de ataúdes, deverá receber tratamento que impeça a visão no sentido exterior/interior;

•
Possuir mesas para apoio horizontal, com facilidade de carga e descarga;

•
A pintura deverá ser uniforme em todo o veículo, preferencialmente em cor escura;

•
Para a execução dos serviços, os veículos deverão ser mantidos limpos e conservados dentro das determinações legais de higiene e segurança veicular;

•
Obrigatoriamente, os veículos devem ser devidamente licenciados no DETRAN, especificamente de acordo com as normas regulamentares aplicáveis para a execução dos serviços funerários, devendo manter durante todo o prazo da concessão seguro contra terceiros, cuja respectiva apólice deverá ser apresentada anualmente, na data a ser fixada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;

•
Obrigatoriamente,  os  veículos  devem  ter  Certificado  de  Propriedade  (DUT)  com registro de sua propriedade em nome da futura Concessionária.

•
Nenhum veículo funerário poderá permanecer estacionado num raio de 500 metros de hospitais, unidades de saúde ou do Instituto Médico Legal - IML, sob as penas da lei e em sendo de propriedade de empresa Concessionária, ficará a mesma sujeita, também, à rescisão contratual, sem prejuízo de outras sanções civis e criminais.

•
Não será permitido o estacionamento de veículos de traslado de cadáveres na via pública ou nas calçadas.

•
Não será permitido  o  transporte  de  cadáveres  em  veículos  inadequados  para atividade, ou específicos para outros fins.

•
Os veículos utilizados nos serviços deverão ser periodicamente revisados para garantia de boas condições de uso na parte mecânica, elétrica e estética, mantendo a mais perfeita condição de higiene e limpeza. 

•
No acompanhamento do cortejo fúnebre os veículos deverão observar uma velocidade máxima de 30 (trinta) quilometro por hora, dentro do perímetro urbano.

5.       ESTIMATIVA ANUAL E  TOTAL  (05  ANOS)  DE  SEPULTAMENTOS  REALIZADOS  NO MUNICÍPIO E ESTUDOS DA VIABILIDADE FINANCEIRA DA OUTORGA

Ano         Óbitos / Anual

2009

17 *

2010

25*

2011

27*

2012

20*

2013

21*

*Óbitos reais registrados no Município

Média de óbitos anual = 22

Projeção para 10 anos = 220 óbitos

6.          DO PRAZO DA CONCESSÃO.
O prazo inicial da concessão será de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura. A CONCESSIONÁRIA iniciará a execução dos serviços em até  60 (sessenta) dias, a partir da assinatura do Contrato, sob pena de perda da concessão, o que será prorrogável por igual período.

7.          MEMÓRIA DE CÁLCULO.

Para fins de levantamento da estimativa das despesas decorrentes dos investimentos a serem feitos, bem como da expectativa de arrecadação no período, esclarecemos que a memória de cálculo de todos esses valores pode ser obtida, conforme a estratégia de ação da licitante interessada, com indicação dos parâmetros previstos no edital, onde poderão ser encontrados a fonte de referência dos mesmos.

Estes dados devem ser agrupados de maneira a espelhar estimativa de faturamento bruto da concessão e impacto do valor dos investimentos, contemplando a meta física a ser alcançada e os valores financeiros correspondentes, compondo, assim, o orçamento global do projeto.

A previsão da despesa e da receita obtidas com a contratação dos serviços objeto da licitação deve levar em conta o período contratual de 10 (dez) anos.

8.          REGIME DE EXECUÇÃO.

A Concessionária deverá prestar seus serviços como previsto no Edital e no Termo de Contrato de Concessão, cuja minuta integrará o Edital. 

A Concessionária se obriga a executar o objeto do contrato de concessão, devendo manter equipe técnica especializada, com equipamentos adequados, para a perfeita execução dos serviços abaixo discriminados:

•          Fornecimento   de   ataúdes,  urnas  e  caixões  mortuários  para  pessoas  falecidas, conforme Tabela de Preços aprovada pela Concedente, podendo colocar à disposição do particular outros modelos, desde que os preços não superem aqueles constantes da Tabela Referencial do Município de PAULO LOPES/SC;

•        Remoção e transporte de cadáveres, salvo nos casos em que o transporte deva ser realizado por autoridade policial;

•           Ornamentação e instalação mortuária de qualquer espécie;

•           Transporte de esquife ou similar;

•           Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres;

•       Providências administrativas para registros de óbitos em cartórios de registro civil, delegacias de polícia, instituto médico legal, liberação de corpos em hospitais, clínicas, casas de saúde, órgãos ou repartições públicas;

•     Outros serviços inerentes auxiliares e complementares sob responsabilidade da concessionária, assumindo todos os encargos e obrigações, sem direito a qualquer restituição por parte da Municipalidade, após o término do prazo da concessão;

•          Intermediação,   assessoria   para   despachos   aéreos   ou   terrestres,   nacionais   ou internacionais de cadáveres;

•       Representação da família no encaminhamento de requerimento e outros documentos junto aos órgãos competentes, bem como para remoção nacional ou internacional e translado de corpo;

•        Fornecimento  de  noticiários  de  falecimentos  e  ofícios  religiosos  fúnebres,  para  os jornais e emissoras de rádio e televisão do Município;

•
Providências administrativas junto às repartições municipais, cemitérios, agências de previdência social, prestando conta às famílias interessadas de todas as despesas efetuadas e recebimentos;

•         Atendimento a todas as posturas do Código Sanitário, bem como, acompanhamento junto aos órgãos oficiais para a liberação de corpos sujeitos à necropsia pela legislação vigente;

•            Outros serviços complementares e pertinentes à concessão, nos termos da legislação municipal; 

•         Limpeza, manutenção e conservação da funerária a ser disponibilizada no Município de Schroeder, inclusive pintura, bem como do local de preparação de corpos, utilizando equipamentos, material e equipe técnica próprios, necessários para a prestação adequada dos serviços, sem ônus para a Concedente;

•            Submeter, periodicamente as tabelas de preços à consideração da Prefeitura;

•            Dispor de local adequado para preparação de corpos, conforme as normas sanitárias vigentes.

•  
Para encaminhamento e solução de casos de rotina decorrentes do presente contrato, a Concedente far-se-á representar pela Secretaria Municipal de Administração.

•       
A licitante vencedora deverá manter sempre um estoque mínimo de caixões, de todas as referências (caixões mortuários) constantes da proposta, podendo colocar à disposição do usuário outros modelos, desde que os preços não superem aqueles constantes da Tabela Referencial do Município de Paulo Lopes.

•      A licitante vencedora deverá também prestar, sem qualquer ônus para o Município, serviços funerários gratuitos aos indigentes. Aos munícipes carentes será prestada assistência em caráter suplementar, nos termos da legislação municipal, desde que atestada sua carência pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que irá providenciar laudo socioeconômico, nos termos da legislação municipal, assegurando o atendimento, sem limite quantitativo para indigentes de acordo com ofertado em proposta técnica.

•           Transporte ou traslado funerário, dentro do Município ou fora dele até 100 km, na ocorrência de óbito de munícipe hospitalizado em outra localidade;
•           A  Concessionária  fornecerá,  de  forma  complementar,  para  as  pessoas  carentes indicadas pela Prefeitura, os serviços obrigatórios do tipo 01.

• 
Para   caracterizar   o   funcionamento   adequado   do   estabelecimento   funerário   a Concessionária também deverá observar que:

•          Não é permitida a exposição de mostruário fora do estabelecimento ou voltada diretamente para a rua.

•         A  instalação  deverá  ser  mantida  em  perfeitas  condições,  com  instalações  hidro sanitárias perfeitas, e deverá estar regularmente aprovada pelo órgão municipal, mediante o termo de Habite-se. 

•         A  inobservância  da  escala  de  plantão  de  funcionários  e  o  desrespeito  a  família, ensejará a abertura de processo administrativo com vistas ao cancelamento da concessão.

9.          DA TARIFA DOS SERVIÇOS.

•
Os preços dos serviços funerários obedecerão inicialmente a TABELA REFERENCIAL DA PREFEITURA DE PAULO LOPES/SC, considerando a planilha de custo apresentada pela Concessionária; respeitada a justa remuneração do capital, o melhoramento e expansão dos serviços, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro para a atividade.

•      
A TABELA REFERENCIAL DA PREFEITURA DE PAULO LOPES/SC, deverão apresentar uma numeração crescente de preços, relacionada com cada categoria previamente identificada, dando condições para qualquer interessado identificar o preço e a urna a que se refere, assim como o  valor  cobrado  por  quilômetro  percorrido  no  traslado  e,  ainda,  o valor  mínimo e quantidade de flores usadas na respectiva urna.

•      
Os serviços serão cobrados dos usuários solicitantes dos trabalhos da Concessionária, de acordo com a TABELA REFERENCIAL DA PREFEITURA DE PAULO LOPES/SC, que deverá ser obrigatoriamente fixada em local com ampla visibilidade ao público, dentro das dependências da funerária da Concessionária.

•     
Constatada a ausência ou dificuldade de verificação da tabela de preços pelos fiscais, implicará na imediata suspensão da licença de localização e funcionamento e na instauração de procedimento administrativo para cancelamento da concessão sem prejuízo da aplicação de outras penalidades.

•      
A Prefeitura fica isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem sua expressa autorização.

10.        DISPOSIÇÕES GERAIS

•            Na execução dos serviços licitados no edital, a Concessionária ainda deverá:

•            Garantir o sigilo dos dados e informações dos usuários;

•          Manter pessoal envolvido na realização dos serviços, devidamente uniformizado e com crachá de identificação;

• 
 Manter  equipes  de  funcionários  qualificados  dentro  do  necessário,  adequadas  à perfeita execução dos serviços objeto do Contrato, e que atenderão ao Serviço Funerário 

concedido, em períodos de horário comercial e plantão 24 horas, inclusive nos sábados, domingos e feriados, com telefone, para atendimento quando solicitado;

•            Executar  os  serviços  responsabilizando-se  exclusiva  e  integralmente  pelo  pessoal utilizado na prestação dos serviços, subordinado direto e de exclusiva responsabilidade da Concessionária, inclusive no tocante às obrigações trabalhistas resultantes de vínculo empregatício, previdenciárias, sociais, fiscais e comerciais e civis, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Concedente;

•            Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos serviços ou de atrasos junto ao usuário;

•            Sujeitar-se  às  normas  ou  regulamentos  emanados  pelo  Executivo  Municipal  e  à fiscalização dos serviços prestados, bem como manter os documentos contábeis e despesas operacionais à disposição da Concedente;

•          
  Manter instalações adequadas ao fornecimento dos serviços com sede ou filial no Município.

•            Quando  necessários  à  execução  dos  serviços,  a  Concedente  poderá  autorizar  a utilização de bens à Concessionária, cabendo a esta a conservação e mantença em perfeitas condições de uso.

•            A Concessionária se obriga a executar os serviços no Município de forma direta, sendo- lhes vedada a celebração de qualquer outro ajuste com terceiros, com a mesma finalidade desta.

•            A Concessionária não poderá ceder, transferir, arrendar ou de qualquer forma passar a terceiros o objeto do presente contrato, sem prévia anuência da Administração Municipal, sob pena de rescisão contratual.

•            Extinta a concessão todos os bens reversíveis, direitos e privilégios eventualmente transferidos à Concessionária retornarão a Concedente.

•            A quantidade, especialidade e remuneração do pessoal para execução dos serviços concedidos, ficarão ao exclusivo critério da Concessionária, respeitadas as necessidades da demanda e de acordo com o mercado regional de trabalho.

•            A Concessionária se obriga a conservar e manter em perfeitas condições de uso os bens que forem utilizados.

•            Outros serviços poderão ser autorizados pela Concedente à Concessionária, desde que se mostrem necessários à execução dos serviços, os quais passarão a integrar a Concessão. 

•            Todo e qualquer dano ou prejuízo causado a Prefeitura Municipal ou a terceiros, em decorrência  da  prestação  dos serviços  funerários objetos  desta licitação serão  sempre  de responsabilidade da licitante vencedora, que for contratada, a qual esta permanentemente obrigada a atender as exigências dos Poderes Públicos competentes. 

ANEXO VIII

Tabela Brasileira de Valores de Funeral e Outros Serviços, editada pela ABREDIF.
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
ATENÇÃO A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  060/2014


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.  02/2014

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7.º da Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a contar dos 14 (quatorze) anos.

Paulo Lopes, xxx de xxxx de 2014. 

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
ATENÇÃO A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 060/2014
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 02/2014

Declaramos  para  os  fins  de  direito  que  se  vencermos  o  certame  licitatório  manteremos durante o prazo contratual da outorga da concessão a Agência Funerária, as instalações com todos os equipamentos e produtos dentro do Município de Paulo Lopes.

Paulo Lopes, xxx de xxxx de 2014. 

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
ATENÇÃO A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 060/2014
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.   02/2014

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos que nos responsabilizamos, sob as penas cabíveis, a comunicar à Prefeitura Municipal  de  Paulo Lopes,  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da  habilitação,  conforme previsto no art. 32, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Paulo Lopes, xx de xxxx de 2014. 

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 
ATENÇÃO A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 02/2014

Declaramos para fins de direito que se vencermos o certame licitatório manteremos durante o prazo contratual da outorga da concessão XXXXXX veículos adaptados para serviços funerários, com idade máxima de 05 (cinco) anos de fabricação.

,
Paulo Lopes,  xxx de xxxx de 2014.
Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários, Administradoras de Planos


Funerárias, Assistência a Família, Crematórios e Laboratórios de Tanatopraxia
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TRANSLADO








códig o








qtd  KM








particular








11 3








até 100








2 ,80








11 4








1 01 a 300








2 ,60








11 5








3 01 a 600








2 ,40








11 6








6 01 a 1000








2 ,20








11 7








mais 1000








2 ,00








CREMAÇÃO





código





valor





ceri monial








11 1








1.800,00








não








11 2








2.800,00








sim








VELÓRIO








código               sala








p art icu lar








103














21 4,00








104














42 8,00








105














64 2,00








106














86 6,00








107














1.07 0,00








108














1.28 4,00








109














1.92 6,00








110














2.56 8,00
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Liberação








códig o








valor








tipo








10 1








300, 00








sim ples








10 2








500, 00








assistida





Complementação (funeral vindo de fora)








códig o








valor








sala








9 6








820, 00








sala ref 81








9 7








1.124,00








sala ref 82








9 8








1.400,00








sala ref 83








9 9








1.800,00








sala ref 84








10 0








680, 00








residencial





OUTROS PRODUTOS





94





428,00





valor zinco urna normal





95





642,00





valor zinco urna especial








Co d





Abred





re  da empresa





unera oca





unera rans ado





cód go corresp onden e





de a hes do ar e a o con padrão do a end men o








D e a hamen o própr o da empresa
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FORA DE PADRÃO
























































Cód..


ABREDIF


if








Ref.f.da empresa











Ffuneral l


Local


l      l








Ffuneral l


Translado


t       l














Códiigo correspondente


t








Dettallhes do atrtfeftato cofn. f. padrão do atendimento


t      i       t








t Dl etalhatmentoi próprio











75














1.521,0 0








912,6 0








4








alça du ra obeso














76














1.521,0 0








912,6 0








4








alça du ra comp rida














77














2.761,0 0








1. 656,60








9








visor varão co mprida














78














2.761,0 0








1. 656,60








9








visor/varão gorda














79














2.975,0 0








1. 785,00








9








visor/var./obeso/co mprida














80














2.975,0 0








1. 785,00








9








visor varão ext ra obeso














81














2.654,0 0








1. 592,40








9








visor varão esmalta da














82














3.024,0 0








1. 814,40








11








tam pa grava da Esmalt ada














83














3.131,0 0








1. 878,60








11








tam pa grava da obeso














84














3.345,0 0








2. 007,00








11





tam pa grava da


obeso/compr














85














3.259,0 0








1. 955,40








12








cruzeiro ob eso














86














3.259,0 0








1. 955,40








12








cruzeiro comprid a














87














3.473,0 0








2. 083,80








12








cruzeiro ob eso/comprida














88














3.259,0 0








1. 955,40








12








Bíblia o beso














89














3.473,0 0








2. 083,80








12








Bíblia comprida














90














4.315,0 0








2. 589,00








15








cobre tampo obeso














91














4.315,0 0








2. 589,00








15








sobre tampo com prida














92














4.972,0 0








2. 983,20








18








redonda obeso














93














5.186,0 0








3. 111,60








18








redonda obeso Comprida














TANATOPRAXIA








código








período








p art icu lar








70








até 24 h s








42 8,00








71








até 72 h s








85 6,00








72








tran slado








64 2,00








73








tran sl.+24h








85 6,00








74








tran sl.+48h








1.28 4,00
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COROAS DETALHAMENTO





DETALHAMENTO DA FLORICULTURA





coroa peq uena





flore s do camp o














coroa me dia








flore s do camp o + rosas














coroa grand e








flore s nob res com rosa s














coroa especial








flore s nob res,rosa s, arco maior














personalizada








co nf. ped ido da familia ou especialidade do florista











Coroa








código








ta manho








valor








59








sim ples








11 0,00








60








média








15 0,00








61








gra nde








18 5,00








62








especial








26 7,00








63








personalizada














64








personalizada














65








personalizada














66








personalizada














67








personalizada














68








personalizada














69








personalizada














Cód.


ABREDIF











Ref. da empresa











Funeral


Local








Funeral


Translado














Padrão do atendimento








Detalhes do artefato conf. padrão do atendimento

















Detalhamento próprio











41














40 4,00








242,4 0








bra nca








0,60 assistencial














42














76 6,00








459,6 0








bra nca








0,60 básico














43





44














1.16 4,00





42 8,00








698,4 0





256,8 0





bra nca bra nca








0,60 espe cia l





0,80 assistencial














45














79 7,00








478,2 0








bra nca








0,80 básica














46














1.20 6,00








723,6 0








bra nca








0,80 espe cia l














47














45 4,00








272,4 0








bra nca








1.00 assistencial














48














83 3,00








499,8 0








bra nca








1.00 básico














49














1.25 7,00








754,2 0








bra nca








1.00 espe cia l














50














51 6,00








309,6 0








bra nca








1.20 assistencial














51














92 2,00








553,2 0








bra nca








1.20 básico














52














1.38 2,00








829,2 0








bra nca








1.20 espe cia l














53














52 4,00








314,4 0








bra nca








1.40 assistencial














54














93 3,00








559,8 0








bra nca








1.40 básico














55














1.43 9,00








863,4 0








bra nca








1.40 espe cia l














56














54 5,00








327,0 0








bra nca








1.60 assistencial














57














97 2,00








583,2 0








bra nca








1.60 básico














58














1.59 1,00








954,6 0








bra nca








1,60 espe cia l
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Cód.


ABREDIF











Ref. da empresa











Funeral


Local











Funeral


Translado

















Padrão do atendimento











Detalhes do artefato conf. padrão do atendimento

















Detalhamento próprio











21














6.159,0 0








3. 695,40








solene 5








categoria supe rior 13














21














6.159,0 0








3. 695,40








solene 5








categoria supe rior 14














22














6.787,0 0








4. 072,20








personalizado 1








master 01














22














6.787,0 0








4. 072,20








personalizado 1








master 02














23














7.495,0 0








4. 497,00








personalizado 2








master 03














23














7.495,0 0








4. 497,00








personalizado 2








master 04














24














7.730,0 0








4. 638,00








personalizado 3








master 05














25














8.150,0 0








4. 890,00








personalizado 4








master 06














26














8.862,0 0








5. 317,20








personalizado 5








master 07














27














9.602,0 0








5. 761,20








personalizado 6








master 08














28














9.844,0 0








5. 906,40








personalizado 7








master 09














29














10.189, 00








6. 113,40








personalizado 8








master 10














30














10.414, 00








6. 248,40








personalizado 9








master 11














31














10.956, 00








6. 573,60








personalizado 10








master 12














32














11.519, 00








6. 911,40








personalizado 11








master 13














33














12.324, 00








7. 394,40








personalizado 12








master 14














34














12.932, 00








7. 759,20








personalizado 13








master 15














35














13.337, 00








8. 002,20








personalizado 14








master 16














36














14.233, 00








8. 539,80








personalizado 15








master 17














37














15.461, 00








9. 276,60








personalizado 16








master 18














38














17.194, 00








10 .316,40








personalizado 17








master 19














39


























exclusivo








exclu sivo 01














40


























exclusivo








exclu sivo 02
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Cód.


ABREDIF











Ref. da empresa











Funeral


Local











Funeral


Translado

















Padrão do atendimento











Detalhes do artefato conf. padrão do atendimento

















Detalhamento próprio











16














3.994,0 0








2. 396,40








espe cia l 5








standard 27














16














3.994,0 0








2. 396,40








espe cia l 5








standard 28














16














3.994,0 0








2. 396,40








espe cia l 5








standard 29














16














4.100,0 0








2. 460,00








espe cia l 5








standard 30














17














4.278,0 0








2. 566,80








solene 1








categoria supe rior 01














18














4.651,0 0








2. 790,60








solene 2








categoria supe rior 02














18














4.651,0 0








2. 790,60








solene 2








categoria supe rior 03














19














5.028,0 0








3. 016,80








solene 3








categoria supe rior 04














19














5.028,0 0








3. 016,80








solene 3








categoria supe rior 05














19














5.028,0 0








3. 016,80








solene 3








categoria supe rior 06














19














5.028,0 0








3. 016,80








solene 3








categoria supe rior 07














20














5.480,0 0








3. 288,00








solene 4








categoria supe rior 08














20














5.480,0 0








3. 288,00








solene 4








categoria supe rior 09














20














5.480,0 0








3. 288,00








solene 4








categoria supe rior 10














20














5.480,0 0








3. 288,00








solene 4








categoria supe rior 11














20














5.480,0 0








3. 288,00








solene 4








categoria supe rior 12














Cód.


ABREDIF











Ref. da empresa











Funeral


Local











Funeral


Translado

















Padrão do atendimento











Detalhes do artefato conf. padrão do atendimento

















Detalhamento próprio











14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 15














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 16














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 17














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 18














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 19














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 20














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 21














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 22














14














3.452,00








2.071,20








especial 3








standard 23














15














3.778,00








2.266,80








especial 4








standard 24














15














3.778,00








2.266,80








especial 4








standard 25














15














3.778,00








2.266,80








especial 4








standard 26
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Cód.


ABREDIF

















Ref. da empresa











Funeral


Local











Funeral


Translado











Padrão do atendimento











D











etalhes do artefato conf. padrão do atendimento

















Detalhamento próprio da empresa











1














51 5,00








309,0 0








assistencial








tam pa s/ forro/ celulose














2














74 0,00








444,0 0








social 1








alça du ra s/vern iz














3














98 0,00








588,0 0








social 2








alça du ra verniz fosco














4














1.200,0 0








720,0 0








social 3








alça du ra verniz














5














1.404,0 0








842,4 0








básico 1








alça du ra c/visor














6














1.540,0 0








924,0 0








básico 2








parreira  s/ve rniz














7














1.691,0 0








1. 014,60








plano 1








parreira vern iz














8














2.050,0 0








1. 230,00








plano 2








parreira visor














9














2.300,0 0








1. 380,00








plano 3








visor varão














10














2.440,0 0








1. 464,00








plano 4








visor,varão,renda














11














2.810,0 0








1. 686,00








plano 5








tam pa grafada














11














2.810,0 0








1. 686,00








plano 6








plano fun erá rio 6














11














2.810,0 0








1. 686,00








plano 7








plano fun erá rio 7














11














2.810,0 0








1. 686,00








plano 8








plano fun erá rio 8














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 1














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 2














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 3














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 4














12














2.939,0 0








1. 763,40








espe cia l 1








standard 5














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 6














12














2.938,0 0








1. 762,80








espe cia l 1








standard 7














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 8














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 9














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 10














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 11














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 12














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 13














13














3.240,0 0








1. 944,00








espe cia l 2








standard 14














TABELA BRASILEIRA 2013/2014 DE VALORES DE FUNERAL E OUTROS SERVIÇOS








Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários, Administradoras de Planos


Funerárias, Assistência a Família, Crematórios e Laboratórios de Tanatopraxia





• Social - Serviço simples com cerimonial incluso, destinado especialmente a pessoas


beneficiadas por programas governamentais e/ou serviço social municipal.


• Básico - Serviço básico com artefatos, prestações serviços e cerimonial compatível .


• Plano Funerário - Compreende funeral conforme descritivo do plano funerário adquirido pelo contratante.


• Especial - Categoria standard  com artefatos de primeira e detalhes do serviço definidos conforme padronização da contratada.


• Solene - Compreende serviço e cerimonial especial diferenciado pelos artefatos e cerimonial.


• Personalizado - Serviço personalizado pela contratada.


• Exclusivo - Serviço personalizado conforme solicitação do contratante.





TRANSLADO TERRESTRE


Transporte do corpo em veiculo destinado exclusivamente para este fim conforme norma da vigilância sanitária, realizado por empresa contratada pela família. Valor é cobrado por km percorrido e deve ser incluso na somatória dos serviços contratado.





TANATOPRAXIA


Técnica utilizada para higienização e conservação temporária do cadáver, bem como, uma apresentação mais adequada,  executada exclusivamente por agentes funerários certificados pela categoria, necessária e obrigatória nos casos previstos na legislação e nas demais situações quando autorizado e/ou solicitado pela família.





PLANOS FUNERÁRIOS


Considera-se plano funerário ou serviço de assistência funerária o conjunto de serviços contratados a serem prestados ao titular e seus dependentes, compreendendo toda realização do atendimento funerário, organização e coordenação das homenagens póstumas , do cerimonial e do translados, providências administrativas técnicas e legais, fornecimento de artefatos, conforme opções e características do contrato firmado.





ATENDIMENTO A SEGURADORA:


O atendimento a seguradoras se dará sempre em observância a vontade e o direito de preferência da família, o valor coberto quando não suficiente frente as despesas contratadas será de responsabilidade do Contratante do serviço. A família deve sempre ser informada do valor real e total repassado pela seguradora para que possa se certificar de ter recebido a totalidade de seus direitos. A função das Seguradoras é de cobrir as despesas do serviço funerário até o limite da apólice, não


de escolher o padrão e ou a qualidade na forma que a família ira prestar sua homenagem.





LABORATÓRIOS DE TANATOPRAXIA


Local destinado exclusivamente para a preparação de corpos com observância as normas da vigilância sanitária e ao CEARF - Código de Ética e Auto - Regulamentação do Setor Funerário, publicado pela ABREDIF.
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Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários, Administradoras de Planos


Funerárias, Assistência a Família, Crematórios e Laboratórios de Tanatopraxia





DEFINIÇÕES E ORIENTAÇÕES DAS ATIVIDADES E SERVIÇOS FUNERÁRIOS 2013/2014


Validade: a partir de 01/08/2013





FUNERAL


Conjunto de atividades que compreendem o fornecimento de artefatos e materiais, serviços de atendimento, organização de cerimonial, disponibilidade de estrutura física e operacional, visando à execução de todos os procedimentos necessários a realização de homenagens fúnebres e sepultamentos, conforme uso, costumes e traições, de acordo com a capacidade financeira do contratante ou padrão definido por cobertura assistencial, securitária, plano funerário e/ou manifestação do solicitante.





FUNERAL LOCAL


Aquele realizado na sua totalidade na localidade em que ocorreu o óbito. Compreende a realização de três operações indissociáveis: fornecimento de artefatos, prestações de serviços e cerimonial.





• Artefatos: soma de todos os artigos funerários e outros necessários a realização do  funeral.


•  Serviços:  atividades   e   suportes   operacionais   necessários   à   realização   do   funeral, expedição  de  documentos  e  intervenções  visando  minimizar  as  ações  e  tarefas  do contratante, expedientes administrativos, disponibilidade de estrutura física e técnica, gerenciamento e suporte a toda ação relacionada ao funeral.


•  Cerimonial:  Assistência  à  família,  contratante  e  participantes  da  homenagem,  cortejo fúnebre  em  perímetro  urbano,  ornamentação  do  local,  montagem  e  desmontagem  de câmara ardente, organização e coordenação do cerimonial.





FUNERAL COMPLEMENTAÇÃO


Compreende o recebimento de corpo vindo de outra localidade, transladado por outra empresa congênere, já preparado e acondicionado na urna, com a documentação completa e necessária a realização do sepultamento. Serviços e cerimonial necessários á conclusão do atendimento funerário.





FUNERAL LIBERAÇÃO


Assistência prestada a família, contratante e/ou empresa congênere de outra localidade na realização de todos os tramites legais e operacionais necessários à liberação do corpo para translado, com observação a legislação vigente e em atendimento as normas da vigilância sanitária. A liberação assistida compreende remoção no perímetro urbano, a liberação simples compreende a assessoria, orientação e suporte.


Serviço realizado exclusivamente para empresa congênere instalada no local do velório e/ou sepultamento conforme resolução ética da ABREDIF.





PADRÃO DE REFERÊNCIA DE FUNERAL


Categorias que definem o padrão do atendimento conforme qualidade dos artefatos e especificações dos serviços.





• Assistencial - Serviço essencial destinado especialmente a pessoas não identificadas,


famílias que não possuem renda/assistência e/ou recurso. Valor compreende custo do funeral gratuito realizado sem cerimonial.





• Social - Serviço simples com cerimonial incluso, destinado especialmente a pessoas


beneficiadas por programas governamentais e/ou serviço social municipal.





• Básico - Serviço básico com artefatos, prestações serviços e cerimonial compatível .
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Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários,


Administradoras de Planos Funerários, Assistência


á Família, Crematórios e Laboratórios de Tanatopraxia.





• TABELA REFERENCIAL DE VALORES


DAS ATIVIDADES FUNERÁRIAS NO BRASIL





• DEFINIÇÕES E ORIENTAÇÕES DAS


ATIVIDADES E SERVIÇOS FUNERÁRIOS





2013 | 2014
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